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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 003/2025 

Processo Administrativo Nº 045/2025 

 

EDITAL 

 

A Prefeitura Municipal de Peri-Mirim/MA, juntamente com a Secretaria Municipal de Administração e 

Finanças, torna público para o conhecimento dos interessados, que fará realizar, sob a égide da Lei n.º 

14.133/2021, da Lei Complementar n.º 123/2006 alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, e, de ou-

tras normas aplicáveis ao objeto deste certame, fará realizar licitação na modalidade CONCORRÊNCIA 

na forma ELETRÔNICA mediante as condições estabelecidas neste Edital. 

 

OBJETO 

Registro de Preço para eventual contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços regulares de 

manutenção preventiva e corretiva, melhoria, ampliação e acompanhamento integral para sistema de ilu-

minação pública do município de Peri - Mirim - MA. 

 

ORGÃO GERENCIADOR 

Secretaria Municipal de Administração e Finanças - SEMAD 

 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO 

Carlos Alberto Chagas Garcês 

 

VALOR TOTAL ESTIMADO 

SIGILOSO 

 

PORTAL UTILIZADO: https://licitaperimirim.com.br 

 

DATA: 11/07/2025 

 

HORÁRIO: 09:00h HORÁRIO DE BRASÍLIA/DF) 

 

E-MAIL: cplpmpm.ma1@gmail.com 

 

CRITÉRIOS ESPECÍFICOS DA CONTRATAÇÃO 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO MENOR PREÇO 

FORMA DE ADJUDICAÇÃO GLOBAL 

MODO DE DISPUTA ABERTO  

INTERVALO ENTRE OS LANCES R$ 100,00 (CEM REAIS) 

REGIME DE EXECUÇÃO EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL 

EXIGÊNCIA DE VISITA TÉCNICA NÃO 

APRESENTAÇÃO DE AMOSTRAS NÃO 

EXIGÊNCIA DE GARANTIA DE PROPOSTA NÃO 

EXIGÊNCIA DE GARANTIA DE CONTRATO NÃO 

PERMITE PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIO NÃO 

HAVERÁ INVERSÃO A FASE DE HABILITAÇÃO? NÃO 

REGISTRO DE PREÇOS SIM 

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA 90 (noventa) DIAS 

ORÇAMENTO SIGILOSO 

PERCENTUAL DE INEXEQUIBILIDADE Lances acima de 25% de economia 

 

 

https://licitaperimirim.com.br/
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DOS BENEFÍCIOS ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

Itens/Lotes destinados a participação exclusiva-

mente para MEI/ME/EPP, cujo valor seja de até 

R$ 80.000,00 (oitenta mil reais)? 

(Art. 48, I, Lei Complementar nº 123/2006) 

 

NÃO 

Itens/Lotes com reserva de cotas destinados a par-

ticipação exclusivamente para MEI/ME/EPP? 

(Art. 48, III, Lei Complementar nº 123/06) 

 

NÃO 

Prioridade de contratação para MEI/ME/EPP se-

diadas local ou regionalmente, até o limite de 10% 

(dez por cento) do melhor preço válido? 

(Art. 48, §3º, Lei Complementar nº 123/06) 

 

NÃO 
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 003/2025 – CPL/PMPM 

(Processo Administrativo n.º 045/2025/SEMAD) 

 

EDITAL 

Licitação de Ampla Concorrência 

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a Prefeitura Municipal de Peri - Mirim/MA, 

por meio da Secretaria Municipal de Administração, através de seu secretário, que este subscreve, desig-

nado através de Portaria, devidamente juntada nos autos do processo, realizará licitação, na modalidade 

CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, 

nos termos da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, suas alterações, demais normas aplicáveis a matéria 

e as exigências estabelecidas neste Edital.  

 

Data da sessão: 11 de julho de 2025. 

Horário: 09:00h (Horário de Brasília) 

Local: https://licitaperimirim.com.br 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1. O objeto da presente licitação é o Registro de Preço para eventual contratação de pessoa ju-

rídica para prestação de serviços regulares de manutenção preventiva e corretiva, melhoria, ampli-

ação e acompanhamento integral para sistema de iluminação pública do município de Peri - Mirim 

- MA, no município de Município de Peri - Mirim/MA, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 

1.2. O valor máximo aceitável para a presente contratação é de R$****** (sigiloso). 

 

1.3. O presente procedimento será divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, 

para conhecimento dos interessados. 

 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

2.1. Conforme art. 17 do Decreto Federal n.º 11.462/2023, para registros de preços não se faz neces-

sário de início a indicação de Dotação Orçamentária, que somente será exigida para formalização do 

Contrato ou outro instrumento hábil. 

 

3. DO CREDENCIAMENTO 

 

3.1. Para participar desta licitação, o licitante deverá estar credenciado no sistema de Compras da 

Prefeitura Municipal de Peri-Mirim através do site https://licitaperimirim.com.br através da opção Cadas-

trar/Comprador. 

 

3.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intrans-

ferível, para acesso ao sistema eletrônico. 

 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este 

CONCORRÊNCIA. 

 

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 

ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 

https://licitahumbertodecampos.com.br/
https://licitanet.com.br/
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promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 

que por terceiros. 

 

3.5. É de inteira responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais sobre o 

credenciamento no sistema eletrônico e poderão ser dirimidas através da central de atendimento aos lici-

tantes, disponíveis no endereço eletrônico https://licitaperimirim.com.br/ e mantê-los atualizados junto 

aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos 

registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

 

3.6. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no MO-

MENTO DA HABILITAÇÃO. 

 

3.7. Qualquer dúvida dos interessados em relação ao acesso ao Portal de Compras da Prefeitura, po-

derá ser esclarecida através dos canais de atendimento da Plataforma, de segunda a sexta-feira, das 8 às 

18 horas (horário de Brasília). 

 

4. DA PARTICIPAÇÃO NA CONCORRÊNCIA 

 

4.1. Poderão participar desta licitação interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o ob-

jeto desta licitação, e que estejam devidamente credenciados no sistema já indicado. 

 

4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

 

4.2.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

 

4.2.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando 

a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

 

4.2.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 

detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcon-

tratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

 

4.2.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

 

4.2.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 

na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

 

4.2.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 

de 1976, concorrendo entre si; 

 

4.2.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista; 

 

4.2.8. agente público do órgão ou entidade licitante; devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da 

legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021; 

https://licitanet.com.br/
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4.2.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

 

4.2.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

 

4.2.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 

disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

4.3. O impedimento de que trata o item 4.2.4 será também aplicado ao licitante que atue em substitui-

ção a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclu-

sive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utili-

zação fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

 

4.4. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a 

que se referem os itens 4.2.2 e 4.2.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da con-

tratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes 

públicos do órgão ou entidade. 

 

4.5. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

 

4.6. O disposto nos itens 4.2.2 e 4.2.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 

como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações inte-

gradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

 

4.7. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financi-

ados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recur-

sos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que 

integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei 

nº 14.133/2021. 

 

4.8. A vedação de que trata o item 4.2.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 

na qualidade de integrante de Comissão de Contratação profissional especializado ou funcionário ou re-

presentante de empresa que preste assessoria técnica. 

 

4.9. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo de atuação 

em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados e atendam ao art. 16 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

 

5. DOS BENEFICIOS A ME/EPP/MEI 

 

5.1. A presente licitação é de ampla concorrência, devido ao seu valor, sendo garantido as ME/EPP e 

MEI demais benefícios previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006 e suas alterações posteriores. 

 

5.2. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às em-

presas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização do procedimento, ainda não tenham cele-

brado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima 

admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

 

5.3. O licitante que deixar de assinalar o campo da Declaração de ME/EPP não terá direito a usufruir 

do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, em-

presa de pequeno porte e equiparadas. 
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6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

6.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances 

e de julgamento. 

 

6.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, proposta com a descrição do 

objeto ofertado o preço e a marca, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, 

quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  

 

6.3. No cadastramento da Proposta, o licitante deverá marcar em campo próprio do sistema eletrônico, 

ou apresentar junto aos documentos de Habilitação as seguintes declarações: 

 

6.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coleti-

vas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e 

que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

 

6.3.2. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores; 

 

6.3.3. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 

de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, 

da Constituição; 

 

6.3.4. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 

incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

 

6.3.5. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Pre-

vidência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 

6.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade coopera-

tiva deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabele-

cidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 

estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 

2021. 

 

6.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

 

6.6. O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos. Em caso de 

discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no PORTAL e as especificações cons-

tantes do ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA), prevalecerão às últimas. 

 

6.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação ante-

ceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação ante-

riormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

 

6.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e 

da fase de envio de lances. 
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6.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

 

6.10. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

 

6.11. O Licitante será inteiramente responsável por todas as transações assumidas em seu nome no 

sistema eletrônico, assumindo como verdadeiras e firmes suas propostas e subsequentes lances, bem como 

acompanhar as operações no sistema durante a sessão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda 

de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

6.12. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 

possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 

6.13. As propostas cadastradas no sistema NÃO DEVEM CONTER NENHUMA IDENTIFICAÇÃO 

DA EMPRESA PROPONENTE, visando atender o princípio da impessoalidade e preservar o sigilo das 

propostas. 

 

6.14. Em caso de identificação da licitante na proposta cadastrada, esta será DESCLASSIFI-

CADA pelo Agente de Contratação. 

 

6.15. Em se tratando de Propostas, Declarações, ou outro documento produzido pela empresa, ou ainda 

atestados de capacidade técnica, somente serão aceitos e analisados os documentos exigidos neste Edital 

e Termo de Referência que contenham assinatura eletrônica.  

 

6.16. Os documentos de que trata o item anterior com assinatura manuscrita, somente serão aceitos e 

analisados os que se evidencie de forma inequívoca que o documento foi assinado manualmente e esca-

neado em sua totalidade. 

 

6.17. Considera-se assinatura eletrônica, nos termos do art. 3º, inciso II, da Lei 14.063/2020, os dados 

em formato eletrônico que se ligam ou estão logicamente associados a outros dados em formato eletrônico 

e que são utilizados pelo signatário para assinar, observados os níveis de assinaturas apropriados para os 

atos previstos na referida Lei. 

 

6.18. A assinatura eletrônica por pessoa física ou jurídica, mediante certificado digital, será verificada 

por meio de análise do painel de assinaturas dos documentos assinados. As assinaturas digitais podem ser 

realizadas por qualquer assinador eletrônico inclusive pelo assinador Serpro, disponível gratuitamente no 

sítio eletrônico https://www.serpro.gov.br/links-fixos-superiores/assinador-digital/assinador-serpro. 

 

6.19. Os licitantes que apresentarem proposta e documentação que contiverem assinaturas re-

prográficas, entendidas como aquelas que são reproduzidas eletronicamente (copiadas e coladas) 

de outros documentos e/ou com assinatura de próprio punho, porém digitalizada e incluída no do-

cumento, serão desclassificados e/ou inabilitadas. 

 

6.20. Recebida a Proposta de Preços e a Documentação, o Agente de Contratação, obrigatoriamente, 

efetuará a verificação da veracidade dos documentos cuja emissão tenha sito realizada via internet, medi-

ante conferência destes documentos nos respectivos sites emissores. 

 

 

 

https://www.serpro.gov.br/links-fixos-superiores/assinador-digital/assinador-serpro
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7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 

7.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos se-

guintes campos: 

 

7.1.1. Valor unitário e total do item; 

 

7.1.2. Descrição detalhada do objeto, conforme Termo de Referência; 

 

7.1.3. Quantidade dos itens, o qual não poderá ser inferior ao máximo previsto para contratação 

em cada lote. 

 

7.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

 

7.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, mão-de-obra, materiais en-

cargos previdenciários, trabalhistas, tributários, despesas com impostos, taxas, fretes, descontos comerci-

ais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens. 

 

7.4. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, 

a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 

doze meses.  

 

7.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 

7.6. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do 

regime de tributação pelo Simples Nacional. 

 

7.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas con-

tidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso 

de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferra-

mentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 

promovendo, quando requerido, sua substituição. 

 

7.8. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva res-

ponsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 

omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

7.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 dias, a contar da data de sua apresentação.  

 

7.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contra-

tações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO E FAZE DE LANCES 

 

8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 

data, horário e local indicados neste Edital. 

 

8.2.   O Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aque-

las que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 

insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.  
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8.3. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 

tempo real por todos os participantes. 

 

8.4. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 

levado a efeito na fase de aceitação. 

 

8.5. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas partici-

parão da fase de lances. 

 

8.6. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de Contratação 

e os licitantes. 

 

8.7. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro.  

 

8.8. O lance deverá ser ofertado pelo valor GLOBAL. 

 

8.9. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

 

8.10. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 

pelo sistema. 

 

8.11. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 

R$ 100,00 (cem reais). 

 

8.12. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa “aberto”, no qual os licitantes apresen-

tarão lances públicos e sucessivos. 

 

8.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de du-

ração da sessão pública. 

 

8.12.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no 

caso de lances intermediários. 

 

8.12.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-

se-á automaticamente. 

 

8.12.4. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá a Pre-

goeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lan-

ces, em prol da consecução do melhor preço. 

 

8.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e re-

gistrado em primeiro lugar. 

 

8.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
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8.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

 

8.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez mi-

nutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da co-

municação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

 

8.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 

8.18. Só poderá haver empate entre propostas iguais aquelas que não forem seguidas de lances. 

 

8.18.1. Havendo eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 

da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

 

a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 

contínuo à classificação; 

 

b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente 

ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos 

nesta Lei; 

 

c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 

trabalho, conforme regulamento; 

 

d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 

controle. 

 

e) Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzi-

dos ou prestados por: 

 

f) empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão 

ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

 

g) empresas brasileiras; 

 

h) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

 

i) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro 

de 2009. 

 

8.19. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colo-

cado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar con-

dições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

 

8.19.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inici-

almente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 

razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

 

8.19.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais lici-

tantes. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#%3A~%3Atext%3DLEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.%26text%3DInstitui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre%2CPNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#%3A~%3Atext%3DLEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.%26text%3DInstitui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre%2CPNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#%3A~%3Atext%3DLEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.%26text%3DInstitui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre%2CPNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias
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8.19.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório. 

 

8.19.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a 

proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, 

dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados. 

 

8.19.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 

feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

 

8.20. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 

9. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

 

9.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de já estabe-

lecido anteriormente, a contar da solicitação do Agente de Contratação no sistema eletrônico e deverá 

ser apresentada de acordo com o Modelo de Carta Proposta, em anexo deste Edital, em uma via, em papel 

timbrado da Empresa, sem cotações alternativas, emendas, rasuras ou entrelinhas, e dela deverão constar 

os seguintes elementos: 

 

9.1.1. Razão social da empresa, número do CNPJ, endereço completo, número de telefone incluso o de 

fax e celular, se houver, e-mail, bem como nome do banco, número da conta e a respectiva agência onde 

deseja receber seus créditos, caso seja vencedor. O CNPJ registrado na PROPOSTA deverá ser o mesmo 

da Nota Fiscal emitida por ocasião do pagamento dos serviços. 

 

9.1.2. Número da CONCORRÊNCIA, Descrição do Objeto. Especificações do(s) serviços (s) pro-

posto(s), detalhados, de acordo com os elementos exigidos no ANEXO I do Edital.  

 

9.1.3. Descrição detalhada do item ofertado em conformidade com as especificações constantes do 

Anexo I deste Edital, preço unitário em algarismo e valor total da proposta em algarismo e por extenso, 

em Real (R$), com no máximo dois algarismos após a vírgula, já incluídos os lucros e todas as despesas 

incidentes, essenciais para o serviço objeto desta licitação. 

 

9.1.4. Composição de preços unitários, onde o licitante deverá apresentar discriminadamente as parcelas 

relativas à mão de obra, materiais, equipamentos e serviços; 

 

9.1.4.1. Nos preços cotados deverão estar incluídos todos os insumos que os compõem, tais como despe-

sas com impostos, taxas, fretes, seguros e quaisquer outros que incidam na contratação do objeto; 

 

9.1.4.2. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com fidelidade os custos 

especificados e a margem de lucro pretendida; 

 

9.1.4.3. Não se admitirá, na composição de custos, custos identificados mediante o uso da expressão 

“verba” ou de unidades genéricas. 

 

9.1.5.  Cronograma físico-financeiro, conforme modelo Anexo ao Edital o qual deverá observar o cro-

nograma de desembolso máximo por período constante do Termo de referência, bem como indicar os 

serviços pertencentes ao caminho crítico da obra. 

 

9.1.6. Composição de Benefícios e Despesas Indiretas - BDI, detalhando todos os seus componentes, 

inclusive em forma percentual, conforme modelo anexo ao Edital; 
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9.1.6.1. Os custos relativos a administração local, mobilização e desmobilização e instalação de canteiro 

e acampamento, bem como quaisquer outros itens que possam ser apropriados como custo direto da obra, 

não poderão ser incluídos na composição do BDI, devendo ser cotados na planilha orçamentária. 

 

9.1.6.2. As alíquotas de tributos cotadas pelo licitante não podem ser superiores aos limites estabelecidos 

na legislação tributária; 

 

9.1.6.3. Os tributos considerados de natureza direta e personalística, como o Imposto de Renda de Pessoa 

Jurídica - IRPJ e a Contribuição Sobre o Lucro Líquido - CSLL, não deverão ser incluídos no BDI; 

 

9.1.6.4. As licitantes sujeitas ao regime de tributação de incidência não-cumulativa de PIS e COFINS 

devem apresentar demonstrativo de apuração de contribuições sociais comprovando que os percentuais 

dos referidos tributos adotados na taxa de BDI correspondem à média dos percentuais efetivos recolhidos 

em virtude do direito de compensação dos créditos previstos no art. 3º das Leis 10.637/2002 e 

10.833/2003, de forma a garantir que os preços contratados pela Administração Pública reflitam os bene-

fícios tributários concedidos pela legislação tributária. 

 

9.1.6.5. As empresas optantes pelo Simples Nacional deverão apresentar os percentuais de ISS, PIS e 

COFINS, discriminados na composição do BDI, compatíveis com as alíquotas a que estão obrigadas a 

recolher, conforme previsão contida na Lei Complementar 123/2006. 

 

9.1.6.6. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, 

a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 

doze meses, devendo o licitante ou contratada apresentar ao Agente de Contratação ou à fiscalização, a 

qualquer tempo, comprovação da adequação dos recolhimentos, para os fins do previsto no subitem ante-

rior.  

 

9.1.6.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos serviços, se-

rão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 

9.1.7. Composição de Encargos Sociais; 

 

9.1.7.1. A composição de encargos sociais das empresas optantes pelo Simples Nacional não poderá in-

cluir os gastos relativos às contribuições que estão dispensadas de recolhimento, conforme dispõe o art. 

13, § 3º, da referida Lei Complementar; 

 

9.1.7.2. A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em caso de erro 

ou cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, serão adotadas as orientações a seguir: 

 

9.1.7.2.1. Cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante toda a 

execução contratual; 

 

9.1.7.2.2. Cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, unilateralmente, 

da planilha e haverá glosa, quando do pagamento, e/ou redução, quando da repactuação, para fins de total 

ressarcimento do débito. 

 

9.1.8. Curva ABC dos serviços, identificando de forma clara os itens de maiores relevância da contra-

tação. 

 

9.1.9. Deverá ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, 

rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante 

ou seu representante legal. 
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9.1.10. Indicação e dados pessoais dos responsáveis pela assinatura do referido contrato. 

 

9.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 

execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

 

9.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação 

dos serviços, apurados mediante o preenchimento do modelo de Planilha de Custos e Formação de Preços, 

conforme anexo deste Edital; 

 

9.4. A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e in-

certos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, 

caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licita-

ção, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do §1° do artigo 57 da Lei n° 8.666, 

de 1993. 

 

9.5. Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior às necessida-

des da contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento seguindo estritamente as regras contra-

tuais de faturamento dos serviços demandados e executados, concomitantemente com a realização, se 

necessário e cabível, de adequação contratual do quantitativo necessário, com base na alínea "b" do inciso 

I do art. 65 da Lei n. 8.666/93 e nos termos do art. 63, §2° da IN SE-GES/MP n.5/2017.  

 

9.6. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante 

e procedência, vinculam a Contratada. 

 

9.7.  Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o 

valor global em algarismos e por extenso, no caso de ocorrendo divergência entre os preços unitários e o 

preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores 

expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

 

9.8. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob 

pena de desclassificação. 

 

9.9. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela 

que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

 

9.10. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 

estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

 

9.11. A proposta ajustada, também deve ser encaminhada em formato de arquivo aberto, word ou Excel, 

ou outro formato semelhante, para o e-mail, cplpmpm.ma1@gmail.com. Esta exigência não tem efeito 

classificatório, é tão somente para facilitar a elaboração dos contratos. 

 

9.12. O não envio da Proposta Ajustada no Prazo solicitado culminar na desclassificação da licitante. 

 

9.13. Após o recebimento da Proposta Ajustada, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta. 
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10. JULGAMENTO 

 

10.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação verificará se o licitante provisoria-

mente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto 

no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.7 do edital, especialmente quanto à 

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta 

aos seguintes cadastros: 

 

10.1.1. SICAF;   

 

10.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

 

10.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

 

10.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

 

10.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indire-

tas, o Agente de Contratação diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 

no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

 

10.4. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

 

10.5. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN 

nº 3/2018, art. 29, §2º). 

 

10.6. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

 

10.7. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tra-

tamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação verificará se faz jus ao benefício, em confor-

midade com os itens 5.3 e 6.7 deste edital. 

 

10.8. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente de 

Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à com-

patibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, 

observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

 

10.9. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

 

10.9.1. contiver vícios insanáveis; 

 

10.9.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

 

10.9.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contra-

tação; 

 

10.9.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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10.9.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde 

que insanável. 

 

10.10.  No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos 

valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, conforme 

disposto no §4º do art. 59 da Lei 14.133/2021. 

 

10.11. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de es-

clarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exe-

quibilidade da proposta. 

 

10.12. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 

unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 

classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respec-

tivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

 

10.13. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 

A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja ma-

joração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

 

10.14. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 

das propostas; 

 

10.15. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento 

de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

 

10.16. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

 

10.17. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 

 

10.18. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 

vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio 

no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

 

10.19. O Agente de Contratação poderá convocar o licitante para enviar documento digital complemen-

tar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2h00min (duas horas) sob pena de não 

aceitação da proposta. 

 

10.20. É facultado ao Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fun-

damentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.  

 

10.21. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Agente de Contratação, destacam-se os que 

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedên-

cia, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados 

por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Agente de Contratação, sem 

prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

 

10.22. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Agente de Contratação examinará a 

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
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10.23. Havendo necessidade, o Agente de Contratação suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 

data e horário para a sua continuidade. 

 

10.24. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Agente de Contratação verificará a habili-

tação do licitante, observado o disposto neste Edital e no Termo de Referência. 

 

11. DA HABILITAÇÃO  

 

11.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos 

dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

11.2. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato digital, 

no prazo de 02 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do Agente de contra-

tação, facultado ao licitante de anexar os referidos documentos, quando do cadastramento da proposta, 

conforme funcionalidade do sistema, ou ainda encaminhar junto com a Proposta Ajustada. 

 

11.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins 

de assinatura do contrato, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor jura-

mentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou 

de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

 

11.4. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e 

o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 

14.133/2021). 

 

11.5. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 

11.6. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas eco-

nômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 

na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho 

e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

 

11.7. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apre-

sentação dos documentos originais nato-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do docu-

mento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º) 

 

11.8. A verificação pelo Agente de Contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

 

11.9. A verificação do cumprimento das exigências dos documentos de HABILITAÇÃO somente será 

feita em relação ao licitante vencedor. 

 

11.10. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão 

exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante 

mais bem classificado. 

 

11.11. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresen-

tação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 

39, §4º) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde 
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que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e atualização de documentos 

cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 

 

11.12. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, 

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 

registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 

11.13. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de Contratação 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 

uma proposta que atenda ao presente edital. 

 

11.14. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 

cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem an-

terior. 

 

11.15. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aque-

les legalmente permitidos. 

 

11.16. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante 

for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela 

própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

 

11.17. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de docu-

mentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento 

dessas contribuições. 

 

11.17.1. Sob nenhuma hipótese serão aceitos atestados genéricos, sendo entendido como aqueles 

que não contenham quantidades, características e prazo e que ocorreu o fornecimento. 

 

11.18. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habili-

tação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da 

LC nº 123, de 2006. 

 

11.19. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a lici-

tante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez 

que atenda a todas as demais exigências do edital. 

 

11.20. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 

porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação 

(art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

 

11.21. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 

 

11.22. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Agente de Contra-

tação suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

 

11.23. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 

dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

 

11.24. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 

vencedor. 
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11.25. Visando maior agilidade na alimentação de nossos sistemas de gestão, solicitamos as empresas 

licitantes, que enviem os documentos de habilitação em arquivo único. 

 

11.26. Visando maior agilidade processual, economicidade e sustentabilidade, solicitamos as licitantes 

a enviarem tão somente os documentos exigidos no edital, evitando o envio de documentos desnecessários 

ou em excesso. 

 

11.27. A solicitação do item anterior não engloba os Atestados de Capacidade Técnica, os quais a lici-

tante deve enviar tantos quantos dispuser ou achar necessários a sua Habilitação. 

 

12. DOS RECURSOS 

 

12.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

12.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

 

12.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

 

12.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

 

12.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

 

12.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura 

da ata de habilitação ou inabilitação; 

 

12.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

 

12.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 

qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 

recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

contado do recebimento dos autos. 

 

12.6. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

 

12.7. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

 

12.8. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na sede da Prefeitura, 

no sítio eletrônico https://www.perimirim.ma.gov.br ou ainda por solicitação de cópia digital do processo 

no e-mail cplpmpm.ma1@gmail.com. 

 

13. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 

13.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

 

13.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 

sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repeti-

dos os atos anulados e os que dele dependam. 

 

https://www.perimirim.ma.gov.br/
mailto:cplpmpm.ma1@gmail.com
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13.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização 

fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 

procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

 

13.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

 

13.3. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com a fase do 

procedimento licitatório. 

 

13.4. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no Sistema, sendo res-

ponsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

 

14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

14.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da Autoridade Com-

petente, após a regular decisão dos recursos apresentados, quando houver. 

 

14.2. Após a Adjudicação, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente ho-

mologará o procedimento licitatório.  

 

15. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 

15.1. Não será exigida a garantia contratual na forma estabelecida no Termo de Referência e na minuta 

do contrato. 

 

16. DO REGISTRO DE PREÇOS 

 

16.1. O órgão gerenciador pela presente contratação é aquele informado no preâmbulo do presente edi-

tal e é responsável pela condução do conjunto de procedimentos para registro de preços e gerenciamento 

da Ata de Registro de Preços dele decorrente. 

 

16.2. São órgãos participantes os órgãos ou entidades da administração pública que participam dos 

procedimentos iniciais do Sistema de Registro de Preços e integram a Ata de Registro de Preços. 

 

16.3. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da 

Ata de Registro de Preços, deverão consultar o Órgão Gerenciador para manifestação sobre a possibili-

dade de adesão, respeitando-se os limites estabelecidos na legislação vigente. 

 

16.4. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou 

contratação solicitada em até 90 (noventa) dias. 

 

16.4.1. O órgão gerenciador poderá autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação deste prazo, 

respeitado o prazo de vigência da Ata, quando solicitada pelo órgão não participante. 

 

16.5. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não da contratação decorrente de adesão, desde que não prejudique 

as obrigações presentes e futuras decorrentes da Ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos parti-

cipantes. 
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16.6. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias, contados a 

partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encon-

tra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 

Edital. 

 

16.6.1. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser 

prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante 

o seu transcurso, e desde que devidamente aceito. 

 

16.6.2. A assinatura deverá ser feita, preferencialmente, pessoalmente pelo representante legal da licitante 

na sede da Prefeitura Municipal. 

 

16.6.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer à Prefeitura Municipal para a assinatura, a 

Administração poderá encaminhá-la para assinatura via endereço eletrônico de e-mail, que deverá ser 

devolvida em original, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) para o endereço 

constante do rodapé do presente. 

 

16.6.2.2. Considerar-se-á, para fins de contagem do prazo da assinatura, a data da postagem da Ata de 

Registro de preço. 

 

16.6.2.3. Poderá ainda ser assinada eletronicamente através de certificado digital, por processo de certi-

ficação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 

2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários. 

 

16.6.3. É facultada ao órgão gerenciador, quando a convocada não assinar a Ata de Registro de Preços 

no prazo e condições estabelecidos, convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para 

fazê-lo em igual prazo. 

 

16.7. A recusa injustificada em assinar a Ata de Registro de Preços dentro do prazo assinalado no item 

anterior, ensejará a aplicação das penalidades legalmente estabelecidas. 

 

16.8. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos 

os itens constantes no Termo de Referência/Projeto Básico, com a indicação do licitante vencedor, a des-

crição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

 

16.9. A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar, facultando-se a reali-

zação de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao fornecedor registrado 

em igualdade de condições. 

 

16.10. O prazo de validade improrrogável da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a 

partir do primeiro dia útil subsequente à sua assinatura, podendo ser prorrogada por igual período, medi-

ante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

 

16.11. A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, automaticamente, por 

decurso do prazo de sua vigência. 

 

16.12. A Ata de Registro de Preços será divulgada no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) 

e disponibilizada durante sua vigência. 
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17. DA CONTRATAÇÃO 

 

17.1. Após a publicação do resultado da licitação, e quando convocadas, as licitantes vencedoras e, 

terão o prazo de 5 (cinco) dias úteis, para comparecerem perante o Setor de Licitações para proceder a 

assinatura do contrato. 

 

17.2. O prazo para assinar o contrato poderá ser prorrogado em caso de interesse público a ser 

devidamente justificado pela Autoridade Competente.  

 

17.3.  Caso a convocação para assinatura do contrato não seja realizada dentro do período de validade 

da proposta, as licitantes ficam liberadas dos compromissos assumidos. A Administração poderá solicitar 

prorrogação por mais 60 (sessenta) dias antes de findo o prazo de validade. 

 

17.4. A recusa injustificada da licitante vencedora em assinar o contrato, dentro do prazo estabelecido 

neste edital, caracterizará o descumprimento total das obrigações assumidas, sujeitando-a às sanções 

previstas neste Edital.  

 

17.4.1. É facultado ao Agente de Contratação reabrir o certame com a convocação das licitantes 

remanescentes.  

 

17.4.2. Na sessão de reabertura do CONCORRÊNCIA, o Agente de Contratação deverá negociar 

diretamente com a proponente, obedecida a ordem crescente de preços das propostas remanescentes, para 

que seja obtido preço melhor. 

 

17.5. O contrato será firmado entre o Município de Peri-Mirim, representado pela Secretaria Municipal 

Administração e Finanças, e os licitantes vencedores. 

 

17.6. O prazo de vigência dos contratos é aquele definido no Termo de Referência e/ou Minuta do 

contrato. 

 

17.7. O fornecedor que vier a ser contratado ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) 

do valor inicial atualizado do Contrato, bem como a manter atualizada, durante a execução do Contrato, 

toda documentação de habilitação exigida na licitação.  

 

17.8. O contrato deverá executar os serviços no local indicado, rigorosamente dentro dos prazos 

estipulados no instrumento do contrato celebrado, e de acordo com as especificações técnicas exigidas 

neste Edital, bem como com as condições que constam de sua proposta. 

 

18. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

 

18.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no 

Termo de Referência, ou na Minuta do Contrato, anexo a este Edital. 

 

19. DA ACEITAÇÃO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

 

19.1. Os critérios de aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência. 

 

20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

 

20.1. As obrigações da contratante e da contratada são as estabelecidas no Termo de Referência, ou 

minuta do contrato. 
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21. DO PAGAMENTO 

 

21.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edi-

tal.  

 

22. DAS PENALIDADES 

 

21.1. As regras acerca das penalidades e sanções estão estabelecidas no Termo de Referência e na mi-

nuta do contrato, anexo a este Edital. 

 

23. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

23.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa 

poderá impugnar este Edital. 

 

23.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pela plataforma https://licitaperimi-

rim.com.br ou pelo e-mail cplpmpm.ma1@gmail.com ou por petição dirigida ou protocolada na Praça 

São Sebastião, nº 76, Centro – Peri-Mirim/MA.  

 

23.3. Caberá ao Agente de Contratação, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e 

seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento 

da impugnação. 

 

23.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

23.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 

Agente de Contratação, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 

exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.  

 

23.6. O Agente de Contratação responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, 

contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela 

elaboração do edital e dos anexos.  

 

23.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

 

23.8. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação. 

 

23.9. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os parti-

cipantes e a administração. 

 

24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

24.1. Da sessão pública desta CONCORRÊNCIA divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

 

24.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Agente 

de Contratação.   

 

24.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 

de Brasília – DF. 

https://licitahumbertodecampos.com.br/
https://licitahumbertodecampos.com.br/
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24.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Agente de Contratação poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante des-

pacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins 

de habilitação e classificação. 

 

24.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

 

24.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da dis-

puta entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 

isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

 

24.7. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 

pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as 

seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumpri-

mento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos res-

ponsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 

superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

 

24.8. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Admi-

nistração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do 

resultado do processo licitatório. 

 

24.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

 

24.10. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

 

24.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

 

24.12. O edital e seus anexos podem ser consultados gratuitamente na sala da Comissão Permanente de 

Licitação, situada à Praça São Sebastião, nº 76, Centro – Peri-Mirim/MA, de 2ª a 6ª feira, no horário das 

08:00 às 12:00 gratuitamente e se encontra disponível para consulta no site da Prefeitura Municipal: 

http://www.perimirim.ma.gov.br/portal, na plataforma https://licitaperimirim.com.br e no site do 

TCE/MA https://www6.tce.ma.gov.br/sacop/muralsite/mural.zul. Esclarecimentos adicionais, no mesmo 

endereço ou pelo e-mail cplpmhc@gmail.com. 

 

24.13. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

ANEXO I - Termo de Referência/Projetos 

ANEXO II - ETP/Projetos 

ANEXO III - Minuta da Ata de Registro de Preços 

ANEXO IV - Minuta do Termo de Contrato 

 

Peri-Mirim - MA, 26 de junho de 2025. 

 

 

DIEGO SOARES BIRINO 

Secretário Municipal de Administração 

http://www.perimirim.ma.gov.br/portal
https://licitahumbertodecampos.com.br/
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CONCORRÊNCIA ELETRONICA Nº 003/2025 – CPL 

 

ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO 

 

1.1. O presente Termo de Referência trata do Registro de Preço para eventual contratação de pes-

soa jurídica para prestação de serviços regulares de manutenção preventiva e corretiva, melhoria, 

ampliação e acompanhamento integral para sistema de iluminação pública do município de Peri-

Mirim - MA, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

 

1.2. A presente contratação será por Ata de Registro de Preços – ARP, contemplando serviços futuros 

de forma parcelada, de acordo com as quantidades e especificações descritas neste Termo de Referência, 

para atender às demandas da Prefeitura Municipal de Peri-Mirim/MA. 

 

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO COMO UM TODO 

 

2.1. A manutenção da rede de iluminação Pública faz parte das atribuições do Executivo Municipal 

através da Secretaria Municipal de Administração - SEMAD e Secretaria Municipal de Obras e 

Transportes – SEMOT, responsáveis pelas ações de infraestrutura e gestão de serviços urbanos. A carga 

de energia é fornecida pela concessionária Equatorial Energia/MA, que recolhe a receita da Contribuição 

diretamente do contribuinte e efetua encontro de contas junto ao Município. A troca e manutenção das 

luminárias e seus acessórios ficam a cargo do Município que busca a melhoria tecnológica da rede 

alcançando melhores resultados em economia e maior luminosidade/eficiência da Iluminação Pública 

Municipal.  

 

A presente contratação visa atender as necessidades do município que efetivamente atuam nas diversas 

áreas vinculadas aos programas geridos pelas Secretarias Requisitantes. Neste sentido, por não dispormos, 

no âmbito desta Administração Municipal, de setor específico para realização do objeto em tela, faz-se 

necessário a contratação de empresa que forneça os materiais elencados neste estudo.  

 

O objeto possui natureza continuada, tendo em vista que sua necessidade é permanente e contínua, sendo 

a vigência plurianual mais vantajosa considerando a otimização e celeridade dos fluxos e procedimentos 

de contratações anuais, desafogando os setores de compras e licitações com a repetição da demanda 

apresentada, bem como evitando eventuais interrupções da prestação dos serviços e manutenção na rede 

de iluminação pública Municipal, havendo portanto a necessidade de prorrogação contratual para além da 

vigência comum de doze meses prevista na Lei 14.133/21. A contratação será realizada de forma não 

parcelada de acordo com a necessidade da Secretaria/Órgão solicitante para que não haja estoques 

desnecessários. Assim, a licitação deverá ocorrer na forma eletrônica na modalidade concorrência, 

permitindo maior economia e flexibilidade na aquisição dos materiais. 

 

De acordo com o Censo do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) de 2022, Peri-Mirim/MA 

possui uma população de 13.807 habitantes, e uma densidade demográfica de 34.1 hab/km². Para o projeto 

em questão, em virtude deste ter aplicabilidade à todos os munícipes que se deslocam pelas vias urbanas 

e praças de Peri-Mirim/MA, todos os 13.807 habitantes serão atendidos. 

 

Seguem alguns pontos de destaque da necessidade: 
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a) Segurança pública: a iluminação pública adequada permite a maior visibilidade dos espaços públicos 

e a identificação de seus frequentadores, contribuindo para a segurança dos cidadãos, reduzindo os riscos 

de acidentes, assaltos ou quaisquer outros atos de violência nas ruas e praças da cidade; 

 

b) Qualidade de vida: espaços públicos bem iluminados proporcionam maior conforto visual, facilitando 

a mobilidade e a realização de atividades noturnas; 

 

c) Manutenção preventiva: um projeto estruturado inclui planos de manutenção preventiva, evitando 

falhas e interrupções nos serviços de iluminação pública e prolongando a vida útil dos equipamentos; 

 

d) Modernização: com a evolução tecnológica, projetos de modernização da iluminação pública, como 

a adoção de lâmpadas LED, são essenciais para melhorar a eficiência energética e reduzir os impactos 

ambientais decorrentes; 

 

e) Atendimento à legislação: a responsabilidade pela manutenção da iluminação pública é dos 

municípios, conforme determinado pela Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel). 

 

Em resumo, um projeto de manutenção da iluminação pública é fundamental para garantir a qualidade de 

vida dos cidadãos, a segurança nas vias públicas e o uso eficiente dos recursos municipais. 

 

3. DO OBJETO E VALORES ESTIMADOS 

 

3.1. Para a execução dos serviços regulares de manutenção preventiva e corretiva, melhoria, amplia-

ção e acompanhamento integral do sistema de iluminação pública no município de Peri-Mirim/MA, foi 

realizado um levantamento preliminar que identificou aproximadamente 4.000 pontos de iluminação pú-

blica distribuídos por toda a área urbana e rural do município. Esse número considera a demanda atual, 

bem como a expansão prevista em razão de novos loteamentos, condomínios e logradouros em bairros 

que já possuem infraestrutura parcial de iluminação, mas que necessitam de adequações e melhorias para 

atender às necessidades da população. 

 

3.2. No que versa sobre os quantitativos do projeto constantes no Termo de Referência, estimou-se 

com base em estudos na elaboração da demanda necessária em virtude da necessidade das quantidades 

requeridas, obedecendo uma margem de segurança dos estoques, para evitar o desabastecimento dos 

materiais considerados essenciais para as atividades administrativas: 

 

Item Descrição Und Quant. Valor Unit 
Valor Unit 

com BDI 
Total 

1 SERVIÇOS TÉCNICOS E ADMINISTRAÇÃO     SIGILOSO 

1.1 ENGENHEIRO ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 640,00 SIGILOSO SIGILOSO SIGILOSO 

1.2 ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES MES 24,00 SIGILOSO SIGILOSO SIGILOSO 

1.3 MOTORISTA DE CAMINHAO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES MES 12,00 SIGILOSO SIGILOSO SIGILOSO 

1.4 AJUDANTE DE ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES MES 24,00 SIGILOSO SIGILOSO SIGILOSO 

2 EQUIPAMENTOS E VEICULOS DE APOIO     SIGILOSO 

2.1 
CAMINHONETE COM MOTOR A DIESEL, POTÊNCIA 180 CV, CABINE DUPLA, 4X4 

- CHP DIURNO. AF_11/2015 
CHP 1.300,00 SIGILOSO SIGILOSO SIGILOSO 

2.2 

GUINDAUTO HIDRÁULICO, CAPACIDADE MÁXIMA DE CARGA 3300 KG, MO-

MENTO MÁXIMO DE CARGA 5,8 TM, ALCANCE MÁXIMO HORIZONTAL 7,60 M, 

INCLUSIVE CAMINHÃO TOCO PBT 16.000 KG, POTÊNCIA DE 189 CV - CHP DI-

URNO. AF_03/2016 

CHP 300,00 SIGILOSO SIGILOSO SIGILOSO 

3 MATERIAL ELETRICO     SIGILOSO 

3.1 
RELE FOTOELETRICO INTERNO E EXTERNO BIVOLT 1000 W, DE CONECTOR, 

SEM BASE 
UN 100,00 SIGILOSO SIGILOSO SIGILOSO 

3.2 Soquete de porcelana base e27, para uso ao tempo, para lampadas un 200,00 SIGILOSO SIGILOSO SIGILOSO 

3.3 Braco p/ luminaria publica 1 x 1,50m romagnole ou equiv un 200,00 SIGILOSO SIGILOSO SIGILOSO 

3.4 

CABO DE COBRE, FLEXIVEL, CLASSE 4 OU 5, ISOLACAO EM PVC/A, ANTICHAMA 

BWF-B, COBERTURA PVC-ST1, ANTICHAMA BWF-B, 1 CONDUTOR, 0,6/1 KV, SE-

CAO NOMINAL 1,5 MM2 

M 5.000,00 SIGILOSO SIGILOSO SIGILOSO 

3.5 

CABO DE COBRE, FLEXIVEL, CLASSE 4 OU 5, ISOLACAO EM PVC/A, ANTICHAMA 

BWF-B, COBERTURA PVC-ST1, ANTICHAMA BWF-B, 1 CONDUTOR, 0,6/1 KV, SE-

CAO NOMINAL 2,5 MM2 

M 5.000,00 SIGILOSO SIGILOSO SIGILOSO 
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3.6 
CABO DE COBRE, FLEXIVEL, CLASSE 4 OU 5, ISOLACAO EM PVC/A, ANTICHAMA 

BWF-B, 1 CONDUTOR, 450/750 V, SECAO NOMINAL 4 MM2 
M 5.000,00 SIGILOSO SIGILOSO SIGILOSO 

3.7 
CABO DE COBRE, FLEXIVEL, CLASSE 4 OU 5, ISOLACAO EM PVC/A, ANTICHAMA 

BWF-B, 1 CONDUTOR, 450/750 V, SECAO NOMINAL 6 MM2 
M 5.000,00 SIGILOSO SIGILOSO SIGILOSO 

3.8 
CABO DE COBRE, FLEXIVEL, CLASSE 4 OU 5, ISOLACAO EM PVC/A, ANTICHAMA 

BWF-B, 1 CONDUTOR, 450/750 V, SECAO NOMINAL 10 MM2 
M 5.000,00 SIGILOSO SIGILOSO SIGILOSO 

3.9 Cabo de cobre PP Cordplast 3 x 1,5 mm2, 450/750v m 2.500,00 SIGILOSO SIGILOSO SIGILOSO 

3.10 Cabo de cobre PP Cordplast 2 x 2,5 mm2, 450/750v m 2.500,00 SIGILOSO SIGILOSO SIGILOSO 

3.11 
CAIXA INTERNA/EXTERNA DE MEDICAO PARA 1 MEDIDOR TRIFASICO, COM 

VISOR, EM CHAPA DE ACO 18 USG (PADRAO DA CONCESSIONARIA LOCAL) 
UN 10,00 SIGILOSO SIGILOSO SIGILOSO 

3.12 

CAIXA INTERNA/EXTERNA DE MEDICAO PARA 4 MEDIDORES MONOFASICOS, 

COM VISOR, EM CHAPA DE ACO 18 USG (PADRAO DA CONCESSIONARIA LO-

CAL) 

UN 3,00 SIGILOSO SIGILOSO SIGILOSO 

3.13 Conector perfuração 25-95/2 95 mm un 75,00 SIGILOSO SIGILOSO SIGILOSO 

3.14 Fita isolante adesiva antichama, uso ate 750 v, em rolo de 19 mm x 20 m un 100,00 SIGILOSO SIGILOSO SIGILOSO 

3.15 LAMPADA LED TUBULAR BIVOLT 18/20 W, BASE G13 UN 50,00 SIGILOSO SIGILOSO SIGILOSO 

3.16 LAMPADA FLUORESCENTE COMPACTA 2U BRANCA 15 W, BASE E27 (127/220 V) UN 50,00 SIGILOSO SIGILOSO SIGILOSO 

3.17 LAMPADA LED TUBULAR BIVOLT 9/10 W, BASE G13 UN 50,00 SIGILOSO SIGILOSO SIGILOSO 

3.18 LAMPADA LED TUBULAR BIVOLT 18/20 W, BASE G13 UN 50,00 SIGILOSO SIGILOSO SIGILOSO 

3.19 LAMPADA VAPOR METALICO OVOIDE 150 W, BASE E27/E40 UN 50,00 SIGILOSO SIGILOSO SIGILOSO 

3.20 LAMPADA VAPOR METALICO TUBULAR 400 W (BASE E40) UN 50,00 SIGILOSO SIGILOSO SIGILOSO 

3.21 LAMPADA VAPOR DE SODIO OVOIDE 250 W (BASE E40) UN 50,00 SIGILOSO SIGILOSO SIGILOSO 

3.22 LAMPADA VAPOR DE SODIO OVOIDE 150 W (BASE E40) UN 50,00 SIGILOSO SIGILOSO SIGILOSO 

3.23 Lâmpada vapor sódio alta pressão 400 w (philips ref. son 400w ou similar) un 50,00 SIGILOSO SIGILOSO SIGILOSO 

3.24 
LUMINARIA DE LED PARA ILUMINACAO PUBLICA, DE 33 W ATE 50 W, INVOLU-

CRO EM ALUMINIO OU ACO INOX 
UN 150,00 SIGILOSO SIGILOSO SIGILOSO 

3.25 
LUMINARIA DE LED PARA ILUMINACAO PUBLICA, DE 51 W ATE 67 W, INVOLU-

CRO EM ALUMINIO OU ACO INOX 
UN 150,00 SIGILOSO SIGILOSO SIGILOSO 

3.26 
LUMINARIA DE LED PARA ILUMINACAO PUBLICA, DE 68 W ATE 97 W, INVOLU-

CRO EM ALUMINIO OU ACO INOX 
UN 400,00 SIGILOSO SIGILOSO SIGILOSO 

3.27 
LUMINARIA DE LED PARA ILUMINACAO PUBLICA, DE 98 W ATE 137 W, INVO-

LUCRO EM ALUMINIO OU ACO INOX 
UN 400,00 SIGILOSO SIGILOSO SIGILOSO 

3.28 
LUMINARIA DE LED PARA ILUMINACAO PUBLICA, DE 138 W ATE 180 W, INVO-

LUCRO EM ALUMINIO OU ACO INOX 
UN 400,00 SIGILOSO SIGILOSO SIGILOSO 

3.29 
LUMINARIA DE LED PARA ILUMINACAO PUBLICA, DE 181 W ATE 239 W, INVO-

LUCRO EM ALUMINIO OU ACO INOX 
UN 100,00 SIGILOSO SIGILOSO SIGILOSO 

3.30 
LUMINARIA DE LED PARA ILUMINACAO PUBLICA, DE 240 W ATE 350 W, INVO-

LUCRO EM ALUMINIO OU ACO INOX 
UN 60,00 SIGILOSO SIGILOSO SIGILOSO 

3.31 Base fixa para relé foto elétrico un 100,00 SIGILOSO SIGILOSO SIGILOSO 

3.32 
HASTE DE ATERRAMENTO EM ACO COM 3,00 M DE COMPRIMENTO E DN = 3/4", 

REVESTIDA COM BAIXA CAMADA DE COBRE, SEM CONECTOR 
UN 30,00 SIGILOSO SIGILOSO SIGILOSO 

3.33 
POSTE CONICO CONTINUO EM ACO GALVANIZADO, CURVO, BRACO DUPLO, 

ENGASTADO, H = 9 M, DIAMETRO INFERIOR/BASE = *135* MM 
UN 5,00 SIGILOSO SIGILOSO SIGILOSO 

3.34 Poste circular de concreto 7/200 para iluminação pública un 10,00 SIGILOSO SIGILOSO SIGILOSO 

3.35 Poste circular de concreto 12/ 400 para linha de transmissão un 10,00 SIGILOSO SIGILOSO SIGILOSO 

3.36 Poste circular de concreto 12/ 200 para iluminação pública un 10,00 SIGILOSO SIGILOSO SIGILOSO 

3.37 Reator para lâmpada vapor metálico de 150 w un 10,00 SIGILOSO SIGILOSO SIGILOSO 

3.38 Conector elétrico 2P p/fio 2,5mm2, WAGO ou similar un 50,00 SIGILOSO SIGILOSO SIGILOSO 

3.39 Parafuso máquina 16 x 300mm un 50,00 SIGILOSO SIGILOSO SIGILOSO 

3.40 Parafuso cabeça quadrada 16 x 250mm un 50,00 SIGILOSO SIGILOSO SIGILOSO 

3.41 Reator externo p/ lâmpada vapor sódio 150w un 20,00 SIGILOSO SIGILOSO SIGILOSO 

3.42 Reator externo p/ lâmpada vapor sódio 250w un 20,00 SIGILOSO SIGILOSO SIGILOSO 

3.43 Reator para lâmpada vapor metálico de 250 w un 20,00 SIGILOSO SIGILOSO SIGILOSO 

3.44 Ignitor para lâmpada vapor de sódio de 400W un 20,00 SIGILOSO SIGILOSO SIGILOSO 

3.45 Reator para lâmpada vapor metálico de 150 w un 20,00 SIGILOSO SIGILOSO SIGILOSO 

3.46 Reator para lâmpada vapor metálico de 250 w un 20,00 SIGILOSO SIGILOSO SIGILOSO 

3.47 Reator para lâmpada vapor metálico de 150 w un 20,00 SIGILOSO SIGILOSO SIGILOSO 

3.48 DISJUNTOR TERMOMAGNETICO PARA TRILHO DIN (IEC), BIPOLAR, 40 - 50 A UN 15,00 SIGILOSO SIGILOSO SIGILOSO 

3.49 
DISJUNTOR TIPO NEMA, MONOPOLAR DE 60 ATE 70A, TENSAO MAXIMA DE 240 

V 
UN 15,00 SIGILOSO SIGILOSO SIGILOSO 

3.50 DISJUNTOR TIPO NEMA, BIPOLAR 60 ATE 100A, TENSAO MAXIMA 415 V UN 15,00 SIGILOSO SIGILOSO SIGILOSO 

3.51 
PARAFUSO M16 EM ACO GALVANIZADO, COMPRIMENTO = 450 MM, DIAMETRO 

= 16 MM, ROSCA MAQUINA, CABECA QUADRADA 
UN 20,00 SIGILOSO SIGILOSO SIGILOSO 

3.52 
PARAFUSO M16 EM ACO GALVANIZADO, COMPRIMENTO = 500 MM, DIAMETRO 

= 16 MM, ROSCA MAQUINA, COM CABECA SEXTAVADA E PORCA 
UN 20,00 SIGILOSO SIGILOSO SIGILOSO 

3.53 Caixa de medicao monofásica, em noril (policarbonato) un 15,00 SIGILOSO SIGILOSO SIGILOSO 

3.54 Caixa de sobrepor para 01 disjuntor bipolar ou 02 disjuntores monopolar, Fameou similar un 20,00 SIGILOSO SIGILOSO SIGILOSO 

3.55 Chave contactora para motor até 5A un 15,00 SIGILOSO SIGILOSO SIGILOSO 

3.56 Conector em liga de cobre e aço inoxidável para aterramento de haste 5/8" un 20,00 SIGILOSO SIGILOSO SIGILOSO 

Total sem BDI SIGILOSO 

Total do BDI SIGILOSO 

Total Geral SIGILOSO 

 

O custo estimado total da contratação é de R$****** (sigiloso). 

3.2.1. Os valores estimados servirão apenas de subsídios às empresas licitantes para formulação de suas 

propostas, não constituindo qualquer compromisso futuro para com o Município de Peri-Mirim/MA. 
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3.3. O valor unitário descrito no quadro acima é o valor máximo em que o Município se limita a pagar, 

portanto nenhuma proposta poderá ter seus valores superiores a estes valores, sob pena de desclassificação 

da proposta; 

 

3.4. Demais especificações do objeto podem ser obtidos no Estudo Técnico Preliminar – ETP; 

 

3.5. As quantidades acima representam apenas estimativas efetuadas pelo Município, o qual não estará 

obrigado a utilizar as referidas quantidades, podendo demandar quantidades menores, sem que a licitante 

vencedora detentora do Contrato possa pleitear qualquer custo. 

 

4. DAS CONDIÇÕES  

 

4.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

 

4.1.1. Início da execução do objeto: 5 (cinco) dias da emissão da ordem de serviço;  

 

4.1.2. Os serviços serão prestados nos locais indicados pela contratante. 

 

4.1.3. Os serviços serão prestados nos horários que serão definidos no momento da execução do objeto.  

 

4.1.4. Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021) será de, 

no mínimo 6 (seis) meses, considerando a complexidade do serviço, contado a partir do primeiro dia útil 

subsequente à data do recebimento definitivo do objeto. 

 

4.1.5. Tendo em vista a particularidade do serviço a ser contratado não há necessidade de a Contratada 

promover a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas. 

 

5. DO RECEBIMENTO DO SERVIÇO E PRAZO 

 

5.1. O serviço será realizado mediante Ordem de Serviço ou Instrumento Equivalente emitido pela 

Secretaria Requisitante, contendo todas as informações necessárias para o cumprimento integral do con-

trato; 

 

5.2. O prazo de execução dos serviços será de até 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da notificação 

ou emissão da Ordem de Serviço ou Instrumento Equivalente pela Secretaria Requisitante; 

 

5.3. Todas as despesas relacionadas a seguros, transporte, carga e descarga, tributos, encargos traba-

lhistas e previdenciários decorrentes da execução do objeto serão de total responsabilidade da CONTRA-

TADA; 

 

5.4. Somente serão recebidos os serviços na totalidade da Ordem de Serviço ou Instrumento Equi-

valente; 

 

5.5. Os serviços estarão sujeitos à aceitação pela Secretaria Requisitante, que terá o direito de recusar 

o(s) serviço(s) caso este(s) não esteja(m) de acordo com as especificações; 

 

5.6. Em caso de não aceitação dos objetos, a CONTRATADA será obrigada a retirá-los e substituí-

los no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da notificação expedida pela CONTRATANTE, 

sob pena de aplicação das sanções previstas no contrato; 
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5.7. Os objetos deverão ser executados rigorosamente dentro das especificações estabelecidas. A inob-

servância desta condição implicará na recusa dos objetos, com a aplicação das penalidades previstas na 

Lei Federal n.º 14.133, de abril de 2021; 

 

5.8. A execução do objeto deverá ser realizada na presença do Fiscal do Contrato, designado pela 

CONTRATANTE, que adotará os seguintes procedimentos: 

 

5.8.1. Recebimento PROVISÓRIO:  

 

5.8.1.1. O Fiscal do Contrato receberá os objetos para verificação das especificações, quantidade, 

qualidade, prazos, preços e demais dados pertinentes, com base nos documentos apresentados pela CON-

TRATADA e na proposta contratual. Caso sejam encontradas irregularidades, será estabelecido um prazo 

para correção, mediante retirada do objeto. Se aprovados, os objetos serão recebidos provisoriamente 

mediante recibo. 

 

5.8.2. Recebimento DEFINITIVO: 

 

5.8.2.1. Após o recebimento provisório, e uma vez verificada a integridade e a realização de testes 

de funcionamento, quando aplicável, os objetos serão aprovados conforme os termos contratuais e da 

proposta vencedora, sendo então realizado o recebimento definitivo. 

 

5.9. Caso ocorram eventos que impeçam a execução dentro do prazo estabelecido, a CONTRATADA 

deverá notificar previamente a Secretaria Requisitante, por escrito, informando o motivo do atraso, sua 

provável duração e causas. A Secretaria Requisitante, ao receber a notificação, avaliará a situação e 

poderá, a seu critério, prorrogar o prazo estabelecido; 

 

5.10. Todos os custos relacionados à substituição dos objetos rejeitados correrão exclusivamente por 

conta da CONTRATADA; 

 

5.11. Na eventualidade de um dos itens não estar mais disponível no mercado, a CONTRATADA 

deverá substituí-lo por outro de qualidade e especificação técnica igual ou superior, sem custos adicionais 

para a CONTRATANTE; 

 

5.12. Caso a CONTRATADA não solucione uma irregularidade identificada, o Fiscal do Contrato 

documentará os fatos ocorridos e encaminhará à CONTRATANTE para aplicação das penalidades cabí-

veis; 

 

5.13. Se for detectada alguma falha no objeto que esteja em desconformidade com o contrato, a CON-

TRATADA deverá realizar a substituição dos objetos no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após a 

notificação, sem prejuízo das sanções previstas; 

 

5.14. Os objetos deverão ser executados no local indicado pela Secretaria Requisitante, conforme 

especificado na Ordem de Serviço ou Instrumento Equivalente, e de acordo com as datas e quantidades 

estabelecidas pela Secretaria Municipal; 

 

5.15. Os serviços deverão ser executados dentro dos melhores padrões, normas vigentes atualizadas e 

com o necessário rigor técnico que a natureza da prestação de serviços requer; 
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5.16. No caso de situações supervenientes e imprevistas, força maior ou caso fortuito que impossibili-

tem a execução dos objetos, o prazo para a execução poderá ser prorrogado para outra data, desde que 

justificado pela CONTRATADA e aceito pela administração; 

 

5.17. A execução deverá ser realizada sem qualquer despesa para o município, tais como: frete, seguro, 

descarga e quaisquer outras despesas inerentes à execução do objeto; 

 

5.18. A CONTRATADA deverá arcar com todas as despesas de transporte para execução do objeto, 

quando necessário, sem ônus para a administração municipal; 

 

5.19. A CONTRATANTE poderá, a qualquer momento, exigir a troca dos materiais que não atendam 

às exigências deste Termo.; 

 

5.20. Para o cumprimento do objeto deste termo, a CONTRATADA se obriga a oferecer ao Município, 

todos os recursos necessários ao seu atendimento, mantendo-se sempre a qualidade na prestação de ser-

viços e notificar o Município em caso de eventual modificação de sua razão social ou de seu controle 

acionário, ou mudança de seu controle social; 

 

5.21. O futuro contrato, em nenhuma hipótese, poderá se configurar como vínculo empregatício, uma 

vez que se trata de uma empresa prestando serviço ao município, numa relação contratual regida pela lei 

civil; 

 

5.22. Os serviços a serem contratados seguirão as especificações definidas neste Termo de Referência, 

ressaltando-se que os quantitativos descritos são estimados à luz da necessidade identificada e suas utili-

zações ocorrerão por meio de Ordem de Serviço ou Instrumento Equivalente; 

 

5.23. O início da execução do objeto deverá observar os prazos previstos na Ordem de Serviço ou 

Instrumento Equivalente, e seu não atendimento caracteriza infração contratual passível de penalidades; 

 

5.24. No ato da prestação dos serviços, os mesmos deverão vir devidamente acompanhados das notas 

fiscais/faturas e certidões de regularidade fiscal onde obrigatoriamente constará a razão social, CNPJ e 

endereço correspondente àquele constante na nota de empenho; 

 

5.25. Todas as demais obrigações devem estar em conformidade com a Lei Federal n.º 14.133, de abril 

de 2021, e outras legislações pertinentes. 

 

6. DA PROPOSTA DE PREÇOS 

 

6.1. As propostas deverão conter as especificações detalhadas do objeto conforme descrito no item 3 

deste Termo de Referência; 

 

6.2. O julgamento das propostas será realizado pelo critério de "menor preço global", com o objetivo 

de assegurar a melhor contratação para o Município de Peri-Mirim; 

 

6.3. A Proposta de Preços deverá incluir uma descrição completa e detalhada dos itens cotados nesta 

licitação, conforme as especificações definidas neste Termo de Referência; 

 

6.4. Preço unitário e o valor total da proposta. Nos preços propostos deverão estar incluídos, além do 

lucro, todas as despesas e custos, como por exemplo: transportes, tributos de qualquer natureza e todas as 

despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com a execução do objeto deste Termo de Referência; 
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6.5. Prazo de validade da Proposta de Preço não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data da 

sessão de abertura da Sessão Pública; 

 

6.6. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

Referência, indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia; 

 

6.7. Critério de aceitabilidade dos Preços: 

 

6.7.1. Os preços deverão ser cotados em moeda corrente do País (Real – R$); 

 

6.7.2. Os preços e lances ofertados deverão possuir o valor com no máximo 02 (duas) casas decimais 

após a virgula (*,xx); 

 

6.7.3. O preço ofertado permanecerá fixo e irreajustável; 

 

6.7.4. O licitante que não mantiver sua Proposta ficará sujeito às penalidades; 

 

6.7.5. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos da proposta ou incorretamente 

cotados, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos, a 

esse ou qualquer título, devendo os produtos serem fornecidos sem quaisquer ônus adicionais. 

 

7. CRITÉRIO DE EXCLUSIVIDADE 

 

7.1. Licitação com itens de Ampla Concorrência; 

 

7.2. Os itens cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) são exclusivos de Microempresas 

(ME) ou Empresas de Pequeno Porte (EPP), conforme Art. 48, inciso I, da Lei Complementar n.º 

123/2006; 

 

7.3. A licitação obedecerá ao Art. 48 da Lei Complementar n.º 123/2006, observando-se a ressalva de 

que somente poderão participar as Microempresas (ME) ou Empresas de Pequeno Porte (EPP), con-

forme estabelece a Lei Complementar n.º 126/2006, com redação dada pela Lei Complementar n.º 

147/2014, em seu artigo 48°, inciso III. Em não havendo o interesse de participação nesses itens, de, no 

mínimo, 03 (três), Microempresas (ME) ou Empresas de Pequeno Porte (EPP), será admitida a parti-

cipação de outras empresas, aplicando-se, outrossim, os critérios de desempate previsto para as Microem-

presas (ME) ou Empresas de Pequeno Porte (EPP), pelas LC’s 123/2006 e 147/2014; 

 

7.4. A critério da administração pública e em observância ao artigo 49, incisos II e III, da Lei 

Complementar nº 123/2006, não aplicará o disposto no item acima, quando: 

 

7.4.1. Não houver um mínimo de 3 (três) empresas competitivas enquadradas como microempresas ou 

empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências 

estabelecidas no instrumento convocatório; e 

 

7.4.2. O tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte 

não for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto 

a ser contratado. 
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8. CONDIÇÕES NECESSÁRIAS PARA O SERVIÇO DO OBJETO 

 

8.1. Os participantes da contratação para o referido escopo apresentarão as seguintes condições dos 

documentos comprobatórios de sua habilitação e qualificação: 

 

8.1.1. Para Habilitação Jurídica 

 

8.1.1.1. Cédula de identidade do empresário (no caso de microempreendedor individual, ou 

empresário), ou de todos os sócios (no caso de sociedade civil ou empresa LTDA), ou do presidente (no 

caso de cooperativa, fundação ou sociedade anônima); e 

 

8.1.1.2. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; ou 

 

8.1.1.3. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI; ou 

 

8.1.1.4. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor com todas as suas eventuais 

alterações ou consolidado, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso 

de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. De acordo com 

a Lei n.º 10.406/2002 (Novo Código Civil Brasileiro); ou 

 

8.1.1.5. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; ou 

 

8.1.1.6. No caso de sociedade simples: Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; ou 

 

8.1.1.7. No caso de Cooperativa: Ata de Fundação e Estatuto Social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei n.º 5.764, de 1971; 

ou 

 

8.1.1.8. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente, quando a atividade assim o exigir. 

 

8.1.2. Para Regularidade Fiscal 

 

8.1.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ ou no Cadastro 

de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

 

8.1.2.2. Prova de inscrição no cadastro de Contribuinte Municipal, relativo ao domicilio ou sede 

da licitante, se houver, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto desta licitação; 

 

8.1.2.3. Para com a Fazenda Federal, por meio da Certidão Negativa de Débitos ou Certidão 

Positiva com efeito de Negativa, de Tributos e Contribuições Federais e à Dívida Ativa da União, 

assim como a regularidade das contribuições previdenciárias e de terceiros conforme Portaria PGFN/RFB 

nº 1751, de 02 de outubro de 2014, emitida pela Secretaria da Receita Federal, da sede ou domicílio do 

licitante; 
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8.1.2.4. Para com a Fazenda Estadual, por meio de Certidão Negativa de Débitos ou Certidão 

Positiva com efeitos de Negativa, expedida pelo Estado do domicílio ou sede da empresa licitante, 

comprovando a regularidade para com a Fazenda Estadual e Certidão Negativa ou Certidão Positiva 

com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do Estado, expedida pelo Estado do domicílio ou sede 

da empresa licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda Estadual, da sede ou domicílio do 

licitante; 

 

8.1.2.5. Para com a Fazenda Municipal, por meio de Certidão Negativa de Débitos ou 

Certidão Positiva com efeitos de Negativa, relativa à atividade econômica, expedida pelo Município do 

domicílio ou sede do licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal e Certidão 

Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do Município, 

expedida pelo Município do domicílio ou sede do licitante, comprovando a regularidade para com a 

Fazenda Municipal, da sede ou domicílio do licitante; 

 

8.1.2.6. Certificado de Regularidade de Situação do FGTS – CRF, emitido pela Caixa 

Econômica Federal – CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço; 

 

8.1.2.7. Para com a Justiça Trabalhista, por meio de Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas, expedida pelo Tribunal Superior do Trabalho. 

 

8.1.3. Para Qualificação Econômico-Financeira: 

 

8.1.3.1. Certidão Negativa de Falência ou Concordata, expedida por Cartório de Distribuição 

da Sede da licitante, expedida nos últimos 60 (sessenta) dias que anteceder a abertura da licitação; e 

 

8.1.3.2. Balanços patrimoniais e demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, 

já exigíveis e apresentados na forma da Lei, devidamente registrado na Junta Comercial, que comprovem 

a real situação financeira da empresa, vedada a sua substituição, por balancetes ou balanços provisórios, 

podendo ser atualizado, por índices oficiais, quando encerrados a mais de 03 (três) meses da data de 

apresentação da proposta. Na hipótese de atualização ou aumento do patrimônio líquido, o licitante terá 

que, obrigatoriamente, apresentar documento que altere o mesmo, devidamente registrado e arquivado na 

Junta Comercial. 

 

8.1.4. Para Qualificação Técnica: 

 

8.1.4.1. A empresa licitante como prova de QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, deverá comprovar os 

seguintes documentos: 

 

8.1.4.2. Certidão de Registro expedida pelo Conselho de Engenharia e Agronomia (CREA) da 

região sede da empresa, contendo obrigatoriamente o registro do(s) responsável(is) Técnico (s) da 

Empresa e a atividade relacionada com o objeto. 

 

8.1.4.3. A Qualificação Técnica da Licitante será avaliada por meio da Capacidade Técnico 

Operacional e Profissional, na forma a seguir definida: 

 

a) Capacidade Técnico – Operacional: As empresas licitantes deverão comprovar que já 

executaram, a qualquer tempo, para pessoas de direito público ou privado, através da apresentação de 

atestado/declaração de capacidade técnica, de serviços com características semelhantes à do objeto da 

presente licitação, que estejam concluídos e recebidos pelo contratante; 
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Os atestados/declarações deverão comprovar que a LICITANTE tenha executado serviços compatíveis 

com o objeto licitado, até a data da abertura da sessão pública; 

 

A fim de comprovar os requisitos exigidos anteriormente, a licitante, caso julgue necessário, poderá 

encaminhar, juntamente com os respectivos atestados/declarações, Ordens de Serviços (devidamente 

assinadas), Notas Fiscais/Faturas ou outros documentos equivalentes, os quais também poderão ser 

requeridos por meio de diligência;  

 

b) Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório 

de diferentes atestados executados de forma concomitante, ), admitindo-se, para fins de comprovação, 

serviços de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior: 

 
TABELA DE SERVIÇOS DE RELEVÂNCIA 

CÓD. FONTE DESCRIÇÃO UND. 
QUANT. 

TOTAL 

QUANT. 

EXIGIDA 

(25%)* 

00042246 SINAPI 

LUMINARIA DE LED PARA ILUMINACAO 

PUBLICA, DE 68 W ATE 97 W, INVOLUCRO 

EM ALUMINIO OU ACO INOX 

UN 400,00 100,00 

00042243 SINAPI 

LUMINARIA DE LED PARA ILUMINACAO 

PUBLICA, DE 98 W ATE 137 W, INVOLUCRO 

EM ALUMINIO OU ACO INOX 

UN 400,00 100,00 

00042247 SINAPI 

LUMINARIA DE LED PARA ILUMINACAO 

PUBLICA, DE 138 W ATE 180 W, INVOLUCRO 

EM ALUMINIO OU ACO INOX 

UN 400,00 100,00 

 

c) Comprovação da capacitação técnico-profissional: Comprovação da capacitação técnico-

profissional, mediante apresentação de Certidão de Acervo Técnico – CAT, expedida pelo CREA, nos 

termos da legislação aplicável, em nome do(s) responsável(is) técnico(s) e/ou membros da equipe técnica 

que participarão do serviço, que demonstre a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART relativa à 

execução dos serviços que compõem as parcelas de maior relevância técnica e valor significativo do 

objeto da licitação (conforme Art. 67, § 1º, da Lei Federal n.º 14.133/2021A comprovação do vínculo 

profissional do Responsável Técnico será feita mediante cópia da Carteira Profissional ou da Ficha de 

Registro de Empregados (FRE) que demonstre a identificação do profissional, com o visto do Ministério 

do Trabalho ou mediante Certidão do Conselho de Classe devidamente atualizada ou Contrato de 

Trabalho ou Contrato de Prestação de Serviços registrado no respectivo Conselho de Classe da região 

competente, em que conste o profissional como responsável técnico, ou ainda Declaração (com firma 

reconhecida) de Contratação Futura do profissional detentor do Atestado apresentado, desde que 

acompanhada de declaração de anuência expressa do profissional. 

 

8.1.4.4. É vedada a indicação de um mesmo Responsável Técnico para mais de uma licitante, fato 

este que inabilitará todas as envolvidas. 

 

8.1.4.5. Declaração assinada pelo responsável técnico da licitante comprometendo-se a seguir todas as 

normas ambientais aplicáveis, incluindo a Lei nº 9.605/1998 e a Lei nº 14.133/2021, quanto à destinação 

adequada dos resíduos sólidos gerados. 

 

9. MODALIDADE DE LICITAÇÃO E JUSTIFICATICA DO REGIISTRO DE PREÇOS 

 

9.1. Sugere a modalidade Concorrência Eletrônica, com elaboração de Ata de Registro de Preços 

com validade de 12 (doze) meses; 

 

9.2. Justificativa Econômica Adicional: A escolha pelo Sistema de Registro de Preços (SRP) para a 

contratação dos serviços pretendidos fundamenta-se não apenas nos benefícios operacionais e logísticos, 

mas também em uma análise econômica robusta que evidencia as vantagens financeiras dessa modalidade 

em comparação com outras formas de contratação. 
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9.2.1. Otimização do Poder de Compra: O uso do SRP reduz significativamente os custos 

administrativos associados à realização de múltiplos processos licitatórios ao longo do ano. Com a 

centralização em um único processo, o município economiza tempo e recursos humanos na preparação, 

execução e avaliação das licitações, promovendo uma gestão mais eficiente e uma aplicação mais racional 

dos recursos públicos; 

 

9.2.2. Redução de Custos Administrativos: O uso do SRP reduz significativamente os custos 

administrativos associados à realização de múltiplos processos licitatórios ao longo do ano. Com a 

centralização em um único processo, o município economiza tempo e recursos humanos na preparação, 

execução e avaliação das licitações, promovendo uma gestão mais eficiente e uma aplicação mais racional 

dos recursos públicos; 

 

9.2.3. Previsibilidade e Estabilidade de Preços: O SRP proporciona previsibilidade e estabilidade de 

preços durante a vigência da ata, protegendo o município contra flutuações de mercado e permitindo um 

planejamento orçamentário mais preciso; 

 

9.2.4. Flexibilidade na Gestão Orçamentária: O SRP permite que o município ajuste suas 

contratações conforme a demanda real, evitando custos desnecessários e garantindo uma alocação 

estratégica e eficiente dos recursos ao longo do exercício financeiro; 

 

9.2.5. Economia de Escala: Com o SRP, o município pode se beneficiar de economias de escala, onde 

o custo unitário dos serviços tende a diminuir com o aumento do volume de contratação, resultando em 

reduções significativas, especialmente para contratos de grande extensão; 

 

9.2.6. Impacto Positivo na Competitividade: A utilização do SRP incentiva a participação de mais 

fornecedores, aumentando a competitividade e as condições comerciais vantajosas para o município, 

garantindo o uso eficiente do dinheiro público; 

 

9.2.7. Conclusão: A análise econômica adicional reforça a viabilidade e a vantagem de utilizar o 

Sistema de Registro de Preços para a contratação dos serviços pretendidos, assegurando que o município 

de Peri-Mirim esteja preparado para atender às necessidades locais de forma econômica, eficiente e 

sustentável. 

 

10. DO REGISTRO DE PREÇOS E FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

 

10.1. O Sistema de Registro de Preços – SRP, é um conjunto de procedimentos para registro formal de 

preços relativos à prestação de serviços e aquisição de bens, para contratações futuras da Administração 

Pública; 

 

10.2. Ata de Registro de Preços – ARP: Documento vinculativo, obrigacional, com característica de 

compromisso para futura contratação, em que se registram os preços, fornecedores, órgão participante e 

condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas no instrumento convocatório e propostas 

apresentadas; 

 

10.3. Órgão Gerenciador: Órgão ou entidade da Administração Pública responsável pela condução do 

conjunto de procedimentos do certame para registro de preços e gerenciamento da Ata de Registro de 

Preços – ARP; 

 

10.4. Órgão Participante: É todo órgão ou entidade da Administração Pública que participa dos proce-

dimentos iniciais do Sistema de Registro de Preços e integra a Ata de Registro de Preços – ARP; 
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10.5. Órgão Não Participante: É o órgão ou entidade que, não tendo participado dos procedimentos 

iniciais da licitação, faz adesão a Ata de Registro de Preços – ARP, obedecendo às normas vigentes; 

 

10.6. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da 

proposta do licitante mais bem classificado; 

 

10.7. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame 

em relação ao licitante melhor classificado; 

 

10.8. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante 

vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante a 

fase competitiva; 

 

10.9. Serão registrados na Ata de Registro de Preços os preços e quantitativos do licitante mais bem 

classificado durante a fase competitiva; 

 

10.10. Será incluído, na respectiva ata na forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar 

os bens com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame, excluído o 

percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos; 

 

10.11. O registro a que se refere o item 10.10 tem por objetivo a formação de Cadastro de Reserva no 

caso de impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da ata; 

 

10.12. Se houver mais de um licitante na situação de que trata o item 10.9, serão classificados segundo 

a ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva; 

 

10.13. A ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e so-

mente será utilizado caso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro cancelado; 

 

10.14. A habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 10.11 

será efetuada, quando convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e condições estabeleci-

dos e quando houver necessidade de contratação de fornecedor remanescente; 

 

10.15. O anexo que trata o item 10.10 consiste na ata de realização da sessão pública da concorrência, 

que conterá a informação dos licitantes que aceitarem cotar os bens com preços iguais ao do licitante 

vencedor do certame; 

 

10.16. A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar com o vencedor do 

certame do Sistema de Registro de Preços – SRP, sendo-lhe facultada a realização de procedimento espe-

cífico para a aquisição pretendida, assegurando ao beneficiário do registro a preferência do serviço em 

igualdade de condições; 

 

10.17. Do Cadastro Reserva: 

 

10.17.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao 

valor da proposta do licitante mais bem classificado; 

 

10.17.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 

certame em relação ao licitante mais bem classificado; 
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10.17.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do 

licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada 

durante a fase competitiva; 

 

10.17.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contrata-

ções. 

 

10.18. Da Adesão à Ata de Registro de Preços: 

 

10.18.1. A Ata de Registro de Preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão 

ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência 

do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as 

condições e as regras estabelecidas na Lei Federal n.º 14.133, de abril de 2021; 

 

10.18.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições 

nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do serviço, desde que este serviço não prejudique as obri-

gações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes; 

 

10.18.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, 

por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convoca-

tório e registrados na ata de registro de preços para o Órgão Gerenciador e Órgãos Participantes; 

 

10.18.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do quantita-

tivo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, 

independentemente do número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem; 

 

10.18.5. Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte e coo-

perativas enquadradas no artigo 34° da Lei n.º 11.488, de 2007, o órgão gerenciador somente autorizará 

a adesão caso o valor da contratação pretendida pelo aderente, somado aos valores das contratações já 

previstas para o órgão gerenciador e participantes ou já destinadas à aderentes anteriores, não ultrapasse 

o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) (Acórdão TCU nº 2957/2011 – Plenário); 

 

10.18.6. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do cum-

primento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla 

defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratu-

ais, em relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador; 

 

10.18.7. Após a autorização do Órgão Gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 

contratação solicitada em até o prazo de 90 (noventa) dias após a autorização do órgão ou da entidade 

gerenciadora, observado o prazo de vigência da Ata.; 

 

10.18.8. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do 

prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo 

órgão não participante; 

 

10.18.9. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a liberação de 

Adesão dos itens do(s) licitante(s) pertencente ao Cadastro de Reserva ordem de classificação do(s) lici-

tante(s) registrado(s); 

 

10.19. As contratações obedecerão à conveniência e às necessidades do Município de Peri-Mirim/MA; 
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10.20. A contratação com os fornecedores registrados será formalizada por meio de Contrato Adminis-

trativo; 

 

10.21. Quando o contrato for substituído pelos objetos hábeis acima, o adjudicatário deverá obedecer a 

todas as condições e determinações do Edital e Anexos, inclusive as especificadas no Termo de Referên-

cia; 

 

10.22. Os licitantes que tiverem seus preços registrados se obrigam a manter, durante o prazo de vigência 

da Ata de Registro de Preços – ARP, todas as condições de habilitação exigidas neste Edital; 

 

10.23. Os preços registrados poderão ser cancelados nos termos estabelecidos na Ata de Registro de 

Preços – ARP e neste Edital. 

 

11. VISTORIA TÉCNICA 

 

11.1. Não será necessário será solicitado a vistoria técnica. 

 

12. DA ADJUDICAÇÃO 

 

12.1. Adjudicação por preço global. 

 

13. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

13.1. As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta dos recursos específicos consig-

nados no orçamento da Prefeitura Municipal de Peri-Mirim/MA, devidamente a serem classificadas no 

contrato a ser celebrado com a empresa vencedora ou outros objetos hábeis; 

 

13.2. A dotação orçamentária para inscrição do objeto será em acordo com cada solicitação de contra-

tação. 

 

14. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

 

14.1. A vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do contrato, 

nos termos do Art. 106 da Lei 14.133/2021, podendo ser prorrogado conforme inteligência do art. 107 do 

mesmo dispositivo legal, podendo ser celebrado a qualquer tempo durante a vigência da Ata de Registro 

de Preços – ARP. 

 

15. DA CONTRATAÇÃO 

 

15.1. A existência desta Ata de Registro de Preços – ARP não obriga a Prefeitura Municipal de Peri-

Mirim/MA a efetivar as contratações na quantidade estimada, ficando-lhe facultada a aquisição por outras 

modalidades, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro o 

direito de preferência de serviço em igualdade de condições. 

 

15.2. A contratação com a(s) empresa(s) detentora do serviço(s) ora registrado(s), após a indicação pela 

Prefeitura Municipal de Peri-Mirim/MA, será feita por intermédio de CONTRATO ADMINISTRA-

TIVO, observando-se o que segue: 

 

15.2.1. Fica reservado à Administração, o direito de substituir o contrato por outros objetos hábeis, tais 

como CARTA CONTRATO, NOTA DE EMPENHO DE DESPESA ou AUTORIZAÇÃO DE SER-

VIÇO, conforme preceitua o artigo 95 da Lei Federal n.º 14.133, de abril de 2021. 
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15.2.1.1. Vinculam- se aos outros objetos hábeis mencionados no item acima, independentemente 

de transcrição, todas as cláusulas constantes na minuta do contrato, parte integrante do edital, indepen-

dente de transcrição, bem como esta Ata de Registro de Preços – ARP e a proposta de preços da empresa 

vencedora. 

 

15.3. O(s) contrato(s) ou outros objetos hábeis oriundo(s) desta Ata de Registro de Preços – ARP po-

derá(ão) ser celebrado(s) a qualquer tempo durante a vigência da mesma. 

 

15.4. O contrato, que obedecerá às condições estabelecidas no edital, estará vinculado integralmente a 

este instrumento, implicando na obrigatoriedade da empresa licitante vencedora em cumprir todas as obri-

gações e condições especificadas neste edital e seus anexos. 

 

15.4.1. Em conformidade com o Art. 90 da Lei Federal n.º 14.133, de abril de 2021, a administração 

convocará a empresa detentora da Ata de Registro de Preços, para assinatura do termo de contrato, a qual 

terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a contar da convocação; 

 

15.4.2. O prazo de convocação estipulado no subitem acima, poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, quando solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito 

pela Administração. 

 

15.5. O contrato poderá ser alterado nos termos do artigo 124 da Lei Federal n.º 14.133, de abril de 

2021, mediante as devidas justificativas. 

 

15.6. O contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo, pela Prefeitura Municipal de Peri-Mirim/MA, 

independentemente de qualquer notificação ou interpelação judicial desde que a CONTRATADA deixe 

de cumprir com quaisquer das Cláusulas do Contrato, além de ficar sujeita às penalidades previstas na Lei 

Federal n.º 14.133, de abril de 2021 e no edital desta licitação; 

 

15.7. Aplicar-se-á ao contrato firmado os mandamentos da Lei Federal n.º 14.133, de abril de 2021, a 

legislação de proteção e defesa do consumidor, os preceitos de direito público e, supletivamente, os prin-

cípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado; 

 

15.8. Os termos do contrato vincular-se-ão estritamente às regras deste instrumento e de seus anexos e 

ao conteúdo da proposta do vencedor; 

 

15.9. O adjudicatário, ao ser regularmente convocado para assinar o instrumento contratual, deverá 

comparecer à Prefeitura Municipal de Peri-Mirim/MA, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, sob 

pena de decair o direito à realização do serviço; 

 

15.10. Para assinar o contrato, o adjudicatário deverá manter as condições de habilitação exigidas no 

certame; 

 

15.11. Caso o adjudicatário se recuse, injustificadamente, a assinar o instrumento contratual ou caso não 

apresente situação regular no ato da assinatura do contrato, serão convocados para celebrar o contrato, 

seguindo a ordem de classificação, os demais classificados, devendo ser observadas as prescrições deste 

Termo, referentes à aceitabilidade do objeto e do preço, bem como à habilitação, devendo este, da mesma 

forma, comprovar situação regular no ato da assinatura do contrato. 
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16. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

 

16.1. Compete à CONTRATANTE: 

 

16.1.1. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitadas pela CONTRATADA; 

 

16.1.2. Exercer a fiscalização da execução do objeto, por servidor ou comissão, especialmente designado 

pela Secretaria Requisitante; 

 

16.1.3. Rejeitar, no todo ou em parte, os objetos que a CONTRATADA executar fora das especificações 

do Edital; 

 

16.1.4. Comunicar à CONTRATADA após apresentação da Nota Fiscal, o aceite do servidor responsá-

vel pelo recebimento do(s)objeto(s) adquirido(s); 

 

16.1.5. Notificar, por escrito à CONTRATADA, ocorrência de eventuais imperfeições no curso do ser-

viço do objeto, fixando prazo para a sua correção; 

 

16.1.6. Proceder aos pagamentos devidos à licitante vencedora; 

 

16.1.7. Proporcionar todas as facilidades para que a licitante vencedora possa proceder à execução do 

objeto dentro do estabelecido neste Termo de Referência; 

 

16.1.8. Devolver todo e qualquer objeto que estiver fora da especificação supracitada e solicitar expres-

samente sua substituição; 

 

16.1.9. Aplicar à licitante vencedora as sanções administrativas previstas na legislação vigente; 

 

16.1.10. Fornecer todos os elementos básicos e dados complementares do(s) serviço(s) do(s) ob-

jeto(s) ora licitado(s); 

 

16.1.11. Cumprir e fazer cumprir o disposto nas cláusulas deste Termo de Referência; 

 

16.1.12. Fiscalizar a execução do contrato, aplicando as sanções cabíveis, quando for o caso; 

 

16.1.13. Registrar todas as ocorrências relacionadas com a execução do(s) objeto(s), determinando 

o que for necessário à regularização das faltas ou irregularidades observadas; 

 

16.1.14. Efetuar o pagamento à CONTRATADA de acordo com o estabelecido no Contrato; 

 

16.1.15. Efetuar a fiscalização da execução do objeto nos termos do Art. 117 da Lei Federal n.º 

14.133, de abril de 2021. 

 

16.1.16. Assegurar o livre acesso dos empregados da CONTRATADA, nos locais onde se fizerem 

necessários. 

 

16.2. Compete à CONTRATADA: 

 

16.2.1. A empresa CONTRATADA ficará obrigada a trocar, imediatamente, o(s) objeto(s) que vierem 

a ser recusados, sem nenhum custo adicional para a CONTRATANTE; 
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16.2.2. Em cumprimento às suas obrigações, cabe à CONTRATADA, além das obrigações constantes 

das condições do serviço e daquelas estabelecidas em lei; 

 

16.2.3. Ter o objeto deste termo disponível, para serviço assim que a CONTRATANTE solicitar; 

 

16.2.4. Comunicar à Secretaria Requisitante qualquer irregularidade, bem como responder integral-

mente por perdas e danos a que vier causar à CONTRATANTE ou a TERCEIROS, em razão de ação 

ou omissão, dolosa ou culposa, independentemente de outras cominações contratuais e/ou legais a que 

estiver sujeita; 

 

16.2.5. Manter durante o período contratual, as exigências de habilitação e qualificação exigidas; 

 

16.2.6. Aceitar, nos termos da Lei Federal n.º 14.133, de abril de 2021, nas mesmas condições contratuais, 

os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato; 

 

16.2.7. Prestar os esclarecimentos desejados, bem como, comunicar ao CONTRATANTE, quaisquer 

fatos e/ou anormalidades que porventura possam prejudicar o perfeito andamento ou o resultado final dos 

objetos contratados; 

 

16.2.8. Proceder a execução do objeto adjudicado, de conformidade com o quantitativo e as especifica-

ções constantes do item 3 do presente Termo de Referência e da sua Proposta Comercial; 

 

16.2.9. As despesas com transporte, fretes, bem como, qualquer outra relacionada à execução do(s) ob-

jeto(s), é de total responsabilidade da proponente; 

 

16.2.10. Providenciar a troca, às suas expensas, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, do objeto 

executado com defeitos e que não correspondam as especificações solicitadas; 

 

16.2.11. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, de-

corrente de sua culpa ou dolo durante o período de execução do objeto, não implicando corresponsabili-

dade do Poder Público ou de seus agentes ou prepostos; 

 

16.2.12. Manter inalterados os preços e condições propostas; 

 

16.2.13. Responder por todos os ônus decorrentes do transporte, seguros, taxas, fretes e demais 

encargos que venham incidir na execução do(s) objeto(s); 

 

16.2.14. Lançar na Nota Fiscal as especificações do(s) objeto(s), de modo idêntico àquelas cons-

tantes do(s) objeto(s); 

 

16.2.15. Não transferir a terceiros, total ou parcial, o serviço do objeto sem a prévia e expressa 

anuência da CONTRATANTE; 

 

16.2.16. Orientar tecnicamente os responsáveis pela operação do(s) objeto(s), fornecendo os es-

clarecimentos necessários ao seu perfeito funcionamento; 

 

16.2.17. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 

a data da execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida com-

provação; 
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16.2.18. Responsabiliza-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fis-

cais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras 

que incidam ou venham a incidir na execução do contrato; 

 

16.2.19. Em cumprimento às suas obrigações, cabe à CONTRATADA, além das obrigações cons-

tantes das condições da prestação de serviços e daquelas estabelecidas em lei; 

 

16.2.20. Ter o objeto deste termo disponível, para execução assim que a CONTRATANTE soli-

citar. 

 

17. DA SUBCONTRATAÇÃO 

 

17.1. Não será permitida a subcontratação eventual ou parcial do objeto; 

 

18. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

 

18.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA com/em outra pessoa jurídica, 

desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na lici-

tação original. 

 

18.1.1. Sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato;  

 

18.1.2. Não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à 

continuidade do contrato. 

 

19. DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

 

19.1. A empresa contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões, de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

20. RESPONSABILIDADE PELO RECEBIMENTO E FISCALIZAÇÃO 

 

20.1. Nos termos do Art. 117 Lei Federal n.º 14.133, de abril de 2021, será designado representante 

para acompanhar e fiscalizar a execução dos objetos, anotando em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos 

observados. A CONTRATANTE nomeará uma pessoa de seu preposto para exercer as atividades de 

fiscalização da execução do instrumento contratual/aditamento(s) ou outros objetos hábeis. 

 

20.2. As decisões e/ou providências que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato deverão ser 

encaminhadas ao ordenador requisitante, em tempo hábil, para adoção das medidas cabíveis; 

 

20.3. O(a) gestor(a) de contrato devidamente instituído pelo Ordenador(a) de Despesas, possuirá pode-

res específicos para proceder ao acompanhamento, controle e fiscalização, bem como outras atribuições 

incluídas pela legislação vigente, referente a execução contratual; 

 

20.4. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 

envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e enca-

minhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
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20.5. O Fiscal do Contrato será nomeado através de Portaria, designado pelo CONTRATANTE que 

será responsável por determinar o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. 

Podendo para isso: 

 

20.5.1. Solicitar o cumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA, inclusive quanto à 

problemas que venham a ocorrer nos objetos pela CONTRATADA; 

 

20.5.2. Examinar o objeto fornecido, a fim de constatar sua procedência e qualidade; e 

 

20.5.3. Atestar a(s) nota(s) fiscal(is), nos termos contratados, para efeito de pagamento. 

 

20.6. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Fiscal do contrato deverão ser 

encaminhadas ao órgão, em tempo hábil, para adoção das medidas cabíveis. 

 

21. DO PAGAMENTO  

 

21.1. Para efeito de pagamento, a empresa deverá apresentar os documentos abaixo relacionados:  

 

21.1.1. Carta Solicitando o Pagamento;  

 

21.1.2. Ordem de Serviço ou Instrumento Equivalente;  

 

21.1.3. Nota Fiscal;  

 

21.1.4. Cópia do Empenho ou Número do mesmo;  

 

21.1.5. Certidão Negativa de Débitos ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, de Tributos e 

Contribuições Federais e à Dívida Ativa da União, assim como a regularidade das contribuições pre-

videnciárias e de terceiros conforme Portaria PGFN/RFB nº 1751, de 02 de outubro de 2014, emitida pela 

Secretaria da Receita Federal; 

 

21.1.6. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, expedida pelo 

Estado do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda Esta-

dual e Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do 

Estado, expedida pelo Estado do domicílio ou sede da empresa licitante; 

 

21.1.7. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, relativa à ativi-

dade econômica, expedida pelo Município do domicílio ou sede do licitante, comprovando a regularidade 

para com a Fazenda Municipal e Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, 

quanto à Dívida Ativa do Município, expedida pelo Município do domicílio ou sede do licitante;  

 

21.1.8. Certificado de Regularidade de Situação do FGTS – CRF, emitido pela Caixa Econômica 

Federal – CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, e 

 

21.1.9. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, expedida pelo Tribunal Superior do Trabalho. 

 

21.2. O pagamento será efetuado mensalmente, mediante solicitação por escrito até o 5º (quinto) dia 

útil do mês subsequente ao serviço, destinado ao Setor de responsável, sendo entregue ao Setor de Proto-

colo da Secretaria Requisitante, acompanhada dos documentos acima elencados. 
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21.3. Para a realização do pagamento será observado o fiel cumprimento do serviço nas condições acor-

dadas, comparando-se os dados contidos na Nota Fiscal/Fatura com os registrados na Ordem de Serviço 

ou Instrumento Equivalente, sendo que no caso de efetiva regularização, serão aceitas, atestadas e en-

caminhadas para liquidação. 

 

22. DAS SANÇÕES 

 

22.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei Federal n.º 14.133, de abril de 2021, a CON-

TRATADA que: 

 

22.1.1. Inexecução total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contrata-

ção; 

 

22.1.2. Ensejar o retardamento do serviço do objeto;  

 

22.1.3. Fraudar na execução do contrato;  

 

22.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;  

 

22.1.5. Cometer fraude fiscal;  

 

22.1.6. A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará 

sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  

 

22.1.6.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 

significativos para a CONTRATANTE;  

 

22.1.6.2. Multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado 

sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 dias; 

 

22.1.6.3. Multa compensatória de 1,0 % (um por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 

de inexecução total do objeto; 

 

22.1.6.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem 

acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;  

 

22.1.6.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Município de Peri-Mirim/MA 

pelo prazo de até 02 (dois) anos;  

 

22.1.6.6. Impedimento de licitar e contratar com o Município de Peri-Mirim/MA pelo prazo de até 

05 (cinco) anos;  

 

22.1.6.7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA 

ressarcir a CONTRATANTE pelos prejuízos causados. 

 

22.2. Também ficam sujeitas às penalidades do Art. 156, III e IV da Lei Federal n.º 14.133, de abril de 

2021, as empresas ou profissionais que:  
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22.2.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhi-

mento de quaisquer tributos;  

 

22.2.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;  

 

22.2.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilí-

citos praticados.  

 

22.2.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto 

na Lei Federal n.º 14.133, de abril de 2021.  

 

22.2.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da con-

duta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o 

princípio da proporcionalidade. 

 

23. DO REAJUSTE 

 

23.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de 01 (um) ano contado da data limite para a 

apresentação das propostas. 

 

23.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 

contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de 01 (um) ano, aplicando-se índices setoriais e 

específicos, caso inexistam tais índices será adotado o reajustamento pelo IPCA/IBGE, exclusivamente 

para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

 

23.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 01 (um) ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste; 

 

23.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar 

memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorre; 

 

23.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo; 

 

23.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em 

vigor; 

 

23.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo; 

 

23.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

24. DA LEGISLAÇÃO APLICADA 

 

24.1. Na interpretação deste contrato será aplicado a Lei Federal n.º 14.133, de abril de 2021. 
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25. DA PUBLICAÇÃO 

 

25.1. O(s) contrato(s) decorrente(s) desse(s) processo será(ão) publicado(s) no Diário Oficial do 

Município em conformidade com o Art. 94, da Lei Federal n.º 14.133, de abril de 2021, ocorrendo as 

despesas da CONTRATANTE. 

 

26. DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

26.1. Outras condições específicas: 

 

26.1.1. Para efeito das presentes especificações, o termo CONTRATADA define o proponente vencedor 

do certame licitatório, a quem será adjudicada o serviço, o termo FISCALIZAÇÃO define o fiscal ou 

equipe que representa a Secretaria Requisitante, perante a CONTRATADA e a quem este último deverá 

se reportar e o termo CONTRATANTE define a Secretaria Requisitante; 

 

26.1.2. Antes de apresentar sua proposta, a licitante deverá analisar todos os documentos do edital, 

executando todos os levantamentos necessários ao desenvolvimento de seus trabalhos, de modo a não 

incorrer em omissões, as quais não poderão ser alegadas em favor de eventuais pretensões de acréscimo 

de preços. 

 

27. DA GARANTIA DOS BENS COMUNS 

 

27.1. Os objetos ofertados deverão obedecer ao disposto no artigo n.º 31 da Lei Federal nº. 8.078 de 

11/12/1990 (Código de Defesa do Consumidor) que diz: “A oferta e apresentação de produtos ou serviços 

devem assegurar informações corretas, claras, precisas, ostensivas e em língua portuguesa sobre suas ca-

racterísticas, qualidades, quantidade, composição, garantia, prazos de validade e origem, entre outros da-

dos, bem como sobre os riscos que apresentam à Educação e segurança dos consumidores. 

 

28. DA PESQUISA DE MERCADO 

 

28.1. As pesquisas de preços realizadas pelo Departamento de Planejamento da Prefeitura Municipal 

de junto a fonte de pesquisas de preços conforme INSTRUÇÃO NORMATIVA N.º 65, DE 07 DE 

JULHO DE 2021, assim, foi elaborada a planilha orçamentária onde sejam discriminados os valores 

unitários estimados de todos os materiais e serviços que serão aplicados na contratação, projeto básico e 

plantas. Vale ressaltar que a referência da planilha orçamentária baseada nas tabelas - 01/2025 – Mara-

nhão e ORSE - 12/2024 ", supre a pesquisa de preços de mercado, conforme Decreto Federal nº 7.983, 

de 08 de abril de 2013 e publicação “Orientações para elaboração de planilhas orçamentárias públicas – 

TCU”. 

 

29. ANEXOS 

 

29.1. Integram este Termo de Referência, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos: 

 

Anexo I – Memorial Descritivo (Caderno de Especificações Técnicas); 

 

Anexo II – Planilhas Orçamentárias, Estimativas de Custos e Formação de Preços, BDI, Cronograma, 

Curva ABC, Encargos Sociais e Memorial de Cáculos; 

 

Obs: Todos os arquivos que compõem esse termo de referência estarão disponibilizados site da 

Prefeitura Municipal: http://www.perimirim.ma.gov.br/portal. 

 

 

http://www.perimirim.ma.gov.br/portal
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CONCORRÊNCIA ELETRONICA Nº 003/2025 – CPL/PMPM 

 

ANEXO II 

 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP) 

 

PROCESSO 044/2025 - SEMAD 

UNIDADE REQUISITANTE Secretaria Municipal de Obras e Transportes - SEMOT 

ALINHAMENTO COM O 

PLANEJAMENTO ANUAL 

A necessidade objeto do presente estudo não possui previsão no Plano de Con-

tratações Anual - PCA da Organização, tendo como base as contratações realiza-

das nos anos anteriores. 

EQUIPE DE PLANEJAMENTO 

José Ribamar Lopes Filho (Diretor de Departamento de Compras e Contratos), 

Liviane Gomes Silva (Agente Administrativo) e Raimundo Frade Júnior (En-

genheiro da Prefeitura de Peri-Mirim) 

PROBLEMA RESUMIDO 

 

A insuficiência e a ineficácia da iluminação pública na área urbana e rural de 

Turilândia/MA, comprometem a segurança, a mobilidade e a qualidade de vida 

dos cidadãos. 

Em atendimento ao inciso I do art. 18 da Lei 14.133/2021, o presente instrumento caracteriza a primeira etapa do plane-

jamento do processo de contratação e busca atender o interesse público envolvido e buscar a melhor solução para aten-

dimento da necessidade aqui descrita. 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

1.1. O presente ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP) é essencial ao planejamento do suprimento 

governamental, visando o cumprimento das determinações legais relacionadas à sua elaboração e auxili-

ando na criação do competente Termo de Referência (TR) e dos demais documentos integrantes do pro-

cesso de aquisição de bens ou serviços. 

 

1.2. O ETP inclui, entre outras, a análise da técnica de aquisição pretendida e a avaliação de todos os 

aspectos necessários e suficientes para a aquisição. Além da previsão legal, o ETP possui respaldo na 

doutrina administrativista brasileira, conforme destaca a Professora Tatiana Camarão: 

 

Entende-se que um dos principais documentos da 

etapa de planejamento é o Estudo Técnico Preliminar 

(ETP), o qual se destina a identificar e analisar a ne-

cessidade pungente projetada pela unidade adminis-

trativa ao realizar o seu planejamento estratégico e o 

plano anual de aquisição, buscando evidenciar o pro-

blema a ser resolvido, assim como as soluções possí-

veis, com fins de avaliar as informações necessárias 

para subsidiar o respectivo processo de aquisição. 

Nota-se, portanto, que o ETP assume função estraté-

gica na engrenagem das contratações públicas, pois 

pavimenta o caminho para o atendimento da de-

manda ao avaliar os cenários possíveis e demonstrar 

a viabilidade técnica e econômica das soluções dis-

poníveis. Em decorrência disto, esse documento vem 

sendo exigido em vários normativos e trouxe à tona 

dúvidas em relação à sua produção, conteúdo, mo-

mento adequado para sua elaboração e aplicabili-

dade nas contratações públicas. 
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2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE  

 

2.1. A manutenção da rede de iluminação Pública faz parte das atribuições do Executivo Municipal através 

da Secretaria Municipal de Administração - SEMAD e Secretaria Municipal de Obras e Transpor-

tes – SEMOT, responsáveis pelas ações de infraestrutura e gestão de serviços urbanos. A carga de energia 

é fornecida pela concessionária Equatorial Energia/MA, que recolhe a receita da Contribuição diretamente 

do contribuinte e efetua encontro de contas junto ao Município. A troca e manutenção das luminárias e 

seus acessórios ficam a cargo do Município que busca a melhoria tecnológica da rede alcançando melho-

res resultados em economia e maior luminosidade/eficiência da Iluminação Pública Municipal.  

 

2.2. A presente contratação visa atender as necessidades do município que efetivamente atuam nas diver-

sas áreas vinculadas aos programas geridos pelas Secretarias Requisitantes. Neste sentido, por não dis-

pormos, no âmbito desta Administração Municipal, de setor específico para realização do objeto em tela, 

faz-se necessário a contratação de empresa que forneça os materiais elencados neste estudo.  

 

2.3. O objeto ora a ser licitado, possui natureza continuada, tendo em vista que sua necessidade é perma-

nente e contínua, sendo a vigência plurianual mais vantajosa considerando a otimização e celeridade dos 

fluxos e procedimentos de contratações anuais, desafogando os setores de compras e licitações com a 

repetição da demanda apresentada, bem como evitando eventuais interrupções da prestação dos serviços 

e manutenção na rede de iluminação pública Municipal, havendo portanto a necessidade de prorrogação 

contratual para além da vigência comum de doze meses prevista na Lei 14.133/21. A contratação será 

realizada de forma não parcelada de acordo com a necessidade da Secretaria/Órgão solicitante para que 

não haja estoques desnecessários. Assim, a licitação deverá ocorrer na forma eletrônica na modalidade 

pregão, permitindo maior economia e flexibilidade na aquisição dos materiais.  

 

2.4. De acordo com o Censo do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) de 2022, Peri-

Mirim/MA possui uma população de 13.807 habitantes, e uma densidade demográfica de 34,1 hab/km². 

Para o projeto em questão, em virtude deste ter aplicabilidade à todos os munícipes que se deslocam pelas 

vias urbanas e praças de Peri-Mirim/MA, todos os 13.807 habitantes serão atendidos. 

 

2.5. Seguem alguns pontos de destaque da necessidade: 

 

a) Segurança pública: a iluminação pública adequada permite a maior visibilidade dos espaços públicos 

e a identificação de seus frequentadores, contribuindo para a segurança dos cidadãos, reduzindo os riscos 

de acidentes, assaltos ou quaisquer outros atos de violência nas ruas e praças da cidade; 

 

b) Qualidade de vida: espaços públicos bem iluminados proporcionam maior conforto visual, facilitando 

a mobilidade e a realização de atividades noturnas; 

 

c) Manutenção preventiva: um projeto estruturado inclui planos de manutenção preventiva, evitando 

falhas e interrupções nos serviços de iluminação pública e prolongando a vida útil dos equipamentos; 

 

d) Modernização: com a evolução tecnológica, projetos de modernização da iluminação pública, como 

a adoção de lâmpadas LED, são essenciais para melhorar a eficiência energética e reduzir os impactos 

ambientais decorrentes; 

 

e) Atendimento à legislação: a responsabilidade pela manutenção da iluminação pública é dos municí-

pios, conforme determinado pela Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel). 

 

2.6. Em resumo, um projeto de manutenção da iluminação pública é fundamental para garantir a qualidade 

de vida dos cidadãos, a segurança nas vias públicas e o uso eficiente dos recursos municipais. 
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2.7. Para a execução dos serviços regulares de manutenção preventiva e corretiva, melhoria, ampliação e 

acompanhamento integral do sistema de iluminação pública no município de Peri-Mirim - MA, foi reali-

zado um levantamento preliminar que identificou aproximadamente 4.000 pontos de iluminação pública 

distribuídos por toda a área urbana e rural do município. Desses, 3.381 pontos são contabilizados pela 

concessionária de energia, enquanto o restante corresponde a áreas de novos loteamentos, condomínios e 

logradouros em bairros que possuem infraestrutura parcial de iluminação, mas que necessitam de adequa-

ções e melhorias para atender às necessidades da população, abaixo consta os Pontos de Iluminação Pú-

blica contabilizados (IPs): 

 
Tipo Potência (W) Qtd Lâmpadas Qtd Total 

  0 1509 

Fluorescente PL 11 1 1 

Fluorescente PL 15 6 6 

Fluorescente PL 19 1 1 

Fluorescente PL 20 155 155 

Fluorescente PL 25 359 359 

Fluorescente PL 30 3 3 

Fluorescente PL 32 2 2 

Fluorescente PL 34 41 41 

Fluorescente PL 36 1 1 

Fluorescente PL 40 1 1 

Fluorescente PL 45 18 18 

Fluorescente PL 46 1 1 

Fluorescente PL 5 2 2 

Fluorescente PL 59 1 1 

Fluorescente PL 85 1 1 

Incadescente 150 1 1 

Incadescente 60 1 1 

Led 10 4 4 

Led 100 57 57 

Led 15 3 3 

Led 150 6 6 

Led 20 3 3 

Led 25 4 4 

Led 30 243 243 

Led 5 1 1 

Led 50 1 1 

Led 6 3 3 

Led 7 1 1 

Led 8 4 4 

Led 9 3 3 

Mercúrio 125 3 3 

Mercúrio 250 3 3 

Mercúrio 400 11 11 

Mercúrio 80 217 217 

Metálica 150 1 1 

Metálica 250 37 37 

Metálica 400 39 39 

Metálica 70 8 8 

Mista 160 5 5 

Mista 250 20 20 

Mista 500 1 1 

Relé 1.2 1457 1457 

Sódio 150 2 2 

Sódio 250 75 75 
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Sódio 400 37 37 

Sódio 70 485 485 

  TOTAL 3381 

 

2.8. Esse número considera a demanda atual, bem como a expansão prevista em razão de novos lotea-

mentos, condomínios e logradouros em bairros que já possuem infraestrutura parcial de iluminação, mas 

que necessitam de adequações e melhorias para atender às necessidades da população. 

 

2.9. No que versa sobre os quantitativos do projeto constantes no Termo de Referência, estimou-se com 

base em estudos na elaboração da demanda necessária em virtude da necessidade das quantidades reque-

ridas, obedecendo uma margem de segurança dos estoques, para evitar o desabastecimento dos materiais 

considerados essenciais para as atividades administrativas. 

 

3. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

3.1. Ao considerar uma contratação é fundamental estabelecer claramente os requisitos necessários para 

assegurar a segurança, eficiência e qualidade do serviço prestado. Os principais requisitos a serem obser-

vados incluem: 

 

a) Experiência e Capacidade Técnica: A empresa contratada deve possuir experiência comprovada 

na prestação de serviços de manutenção de iluminação pública, além de contar com equipe técnica quali-

ficada. 

 

b) Fornecimento de Materiais: A contratada deve ser capaz de fornecer todos os materiais necessá-

rios para a manutenção, como lâmpadas, reatores, luminárias, cabos, conectores, entre outros. 

 

c) Eficiência e Rapidez: Os serviços devem ser realizados de forma eficiente e dentro dos prazos 

estabelecidos, garantindo o bom funcionamento da iluminação pública. 

 

d) Qualidade dos Materiais: Os materiais fornecidos devem atender aos padrões de qualidade esta-

belecidos, garantindo durabilidade e eficiência energética. 

 

4. DAS ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES 

 

4.1. Demanda Estimada: 

 
Descrição Und Quant. 

SERVIÇOS TÉCNICOS E ADMINISTRAÇÃO     

ENGENHEIRO ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 640,00 

ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES MES 24,00 

MOTORISTA DE CAMINHAO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES MES 12,00 

AJUDANTE DE ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES MES 24,00 

EQUIPAMENTOS E VEICULOS DE APOIO   

CAMINHONETE COM MOTOR A DIESEL, POTÊNCIA 180 CV, CABINE DUPLA, 4X4 - CHP DIURNO. AF_11/2015 CHP 1.300,00 

GUINDAUTO HIDRÁULICO, CAPACIDADE MÁXIMA DE CARGA 3300 KG, MOMENTO MÁXIMO DE CARGA 5,8 TM, AL-

CANCE MÁXIMO HORIZONTAL 7,60 M, INCLUSIVE CAMINHÃO TOCO PBT 16.000 KG, POTÊNCIA DE 189 CV - CHP DI-

URNO. AF_03/2016 

CHP 300,00 

MATERIAL ELETRICO   

RELE FOTOELETRICO INTERNO E EXTERNO BIVOLT 1000 W, DE CONECTOR, SEM BASE UN 100,00 

Soquete de porcelana base e27, para uso ao tempo, para lampadas un 200,00 

Braco p/ luminaria publica 1 x 1,50m romagnole ou equiv un 200,00 

CABO DE COBRE, FLEXIVEL, CLASSE 4 OU 5, ISOLACAO EM PVC/A, ANTICHAMA BWF-B, COBERTURA PVC-ST1, ANTI-

CHAMA BWF-B, 1 CONDUTOR, 0,6/1 KV, SECAO NOMINAL 1,5 MM2 
M 5.000,00 

CABO DE COBRE, FLEXIVEL, CLASSE 4 OU 5, ISOLACAO EM PVC/A, ANTICHAMA BWF-B, COBERTURA PVC-ST1, ANTI-

CHAMA BWF-B, 1 CONDUTOR, 0,6/1 KV, SECAO NOMINAL 2,5 MM2 
M 5.000,00 

CABO DE COBRE, FLEXIVEL, CLASSE 4 OU 5, ISOLACAO EM PVC/A, ANTICHAMA BWF-B, 1 CONDUTOR, 450/750 V, 

SECAO NOMINAL 4 MM2 
M 5.000,00 

CABO DE COBRE, FLEXIVEL, CLASSE 4 OU 5, ISOLACAO EM PVC/A, ANTICHAMA BWF-B, 1 CONDUTOR, 450/750 V, 

SECAO NOMINAL 6 MM2 
M 5.000,00 

CABO DE COBRE, FLEXIVEL, CLASSE 4 OU 5, ISOLACAO EM PVC/A, ANTICHAMA BWF-B, 1 CONDUTOR, 450/750 V, 

SECAO NOMINAL 10 MM2 
M 5.000,00 
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Cabo de cobre PP Cordplast 3 x 1,5 mm2, 450/750v m 2.500,00 

Cabo de cobre PP Cordplast 2 x 2,5 mm2, 450/750v m 2.500,00 

CAIXA INTERNA/EXTERNA DE MEDICAO PARA 1 MEDIDOR TRIFASICO, COM VISOR, EM CHAPA DE ACO 18 USG (PA-

DRAO DA CONCESSIONARIA LOCAL) 
UN 10,00 

CAIXA INTERNA/EXTERNA DE MEDICAO PARA 4 MEDIDORES MONOFASICOS, COM VISOR, EM CHAPA DE ACO 18 USG 

(PADRAO DA CONCESSIONARIA LOCAL) 
UN 3,00 

Conector perfuração 25-95/2 95 mm un 75,00 

Fita isolante adesiva antichama, uso ate 750 v, em rolo de 19 mm x 20 m un 100,00 

LAMPADA LED TUBULAR BIVOLT 18/20 W, BASE G13 UN 50,00 

LAMPADA FLUORESCENTE COMPACTA 2U BRANCA 15 W, BASE E27 (127/220 V) UN 50,00 

LAMPADA LED TUBULAR BIVOLT 9/10 W, BASE G13 UN 50,00 

LAMPADA LED TUBULAR BIVOLT 18/20 W, BASE G13 UN 50,00 

LAMPADA VAPOR METALICO OVOIDE 150 W, BASE E27/E40 UN 50,00 

LAMPADA VAPOR METALICO TUBULAR 400 W (BASE E40) UN 50,00 

LAMPADA VAPOR DE SODIO OVOIDE 250 W (BASE E40) UN 50,00 

LAMPADA VAPOR DE SODIO OVOIDE 150 W (BASE E40) UN 50,00 

Lâmpada vapor sódio alta pressão 400 w (philips ref. son 400w ou similar) un 50,00 

LUMINARIA DE LED PARA ILUMINACAO PUBLICA, DE 33 W ATE 50 W, INVOLUCRO EM ALUMINIO OU ACO INOX UN 150,00 

LUMINARIA DE LED PARA ILUMINACAO PUBLICA, DE 51 W ATE 67 W, INVOLUCRO EM ALUMINIO OU ACO INOX UN 150,00 

LUMINARIA DE LED PARA ILUMINACAO PUBLICA, DE 68 W ATE 97 W, INVOLUCRO EM ALUMINIO OU ACO INOX UN 400,00 

LUMINARIA DE LED PARA ILUMINACAO PUBLICA, DE 98 W ATE 137 W, INVOLUCRO EM ALUMINIO OU ACO INOX UN 400,00 

LUMINARIA DE LED PARA ILUMINACAO PUBLICA, DE 138 W ATE 180 W, INVOLUCRO EM ALUMINIO OU ACO INOX UN 400,00 

LUMINARIA DE LED PARA ILUMINACAO PUBLICA, DE 181 W ATE 239 W, INVOLUCRO EM ALUMINIO OU ACO INOX UN 100,00 

LUMINARIA DE LED PARA ILUMINACAO PUBLICA, DE 240 W ATE 350 W, INVOLUCRO EM ALUMINIO OU ACO INOX UN 60,00 

Base fixa para relé foto elétrico un 100,00 

HASTE DE ATERRAMENTO EM ACO COM 3,00 M DE COMPRIMENTO E DN = 3/4", REVESTIDA COM BAIXA CAMADA DE 

COBRE, SEM CONECTOR 
UN 30,00 

POSTE CONICO CONTINUO EM ACO GALVANIZADO, CURVO, BRACO DUPLO, ENGASTADO, H = 9 M, DIAMETRO INFE-

RIOR/BASE = *135* MM 
UN 5,00 

Poste circular de concreto 7/200 para iluminação pública un 10,00 

Poste circular de concreto 12/ 400 para linha de transmissão un 10,00 

Poste circular de concreto 12/ 200 para iluminação pública un 10,00 

Reator para lâmpada vapor metálico de 150 w un 10,00 

Conector elétrico 2P p/fio 2,5mm2, WAGO ou similar un 50,00 

Parafuso máquina 16 x 300mm un 50,00 

Parafuso cabeça quadrada 16 x 250mm un 50,00 

Reator externo p/ lâmpada vapor sódio 150w un 20,00 

Reator externo p/ lâmpada vapor sódio 250w un 20,00 

Reator para lâmpada vapor metálico de 250 w un 20,00 

Ignitor para lâmpada vapor de sódio de 400W un 20,00 

Reator para lâmpada vapor metálico de 150 w un 20,00 

Reator para lâmpada vapor metálico de 250 w un 20,00 

Reator para lâmpada vapor metálico de 150 w un 20,00 

DISJUNTOR TERMOMAGNETICO PARA TRILHO DIN (IEC), BIPOLAR, 40 - 50 A UN 15,00 

DISJUNTOR TIPO NEMA, MONOPOLAR DE 60 ATE 70A, TENSAO MAXIMA DE 240 V UN 15,00 

DISJUNTOR TIPO NEMA, BIPOLAR 60 ATE 100A, TENSAO MAXIMA 415 V UN 15,00 

PARAFUSO M16 EM ACO GALVANIZADO, COMPRIMENTO = 450 MM, DIAMETRO = 16 MM, ROSCA MAQUINA, CABECA 

QUADRADA 
UN 20,00 

PARAFUSO M16 EM ACO GALVANIZADO, COMPRIMENTO = 500 MM, DIAMETRO = 16 MM, ROSCA MAQUINA, COM 

CABECA SEXTAVADA E PORCA 
UN 20,00 

Caixa de medicao monofásica, em noril (policarbonato) un 15,00 

Caixa de sobrepor para 01 disjuntor bipolar ou 02 disjuntores monopolar, Fameou similar un 20,00 

Chave contactora para motor até 5A un 15,00 

Conector em liga de cobre e aço inoxidável para aterramento de haste 5/8" un 20,00 

 

5. LEVANTAMENTO DO MERCADO 

 

5.1. O levantamento realizado pelo Departamento de Planejamento da Prefeitura Municipal de junto a 

fonte de pesquisas de preços conforme INSTRUÇÃO NORMATIVA N.º 65, DE 07 DE JULHO DE 2021, 

assim, foi elaborada a planilha orçamentária onde sejam discriminados os valores unitários estimados de 

todos os materiais e serviços que serão aplicados na contratação, projeto básico e plantas. Vale ressaltar 

que a referência da planilha orçamentária baseada nas tabelas SINAPI - 01/2025 – Maranhão e ORSE - 

12/2024, supre a pesquisa de preços de mercado, conforme Decreto Federal nº 7.983, de 08 de abril de 

2013 e publicação “Orientações para elaboração de planilhas orçamentárias públicas – TCU”. 

 

6. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 

 

6.1. Conforme o Art. 40, §2º da Lei Federal n.º 14.133, de abril de 2021, o parcelamento é a regra quando 

for tecnicamente viável e economicamente vantajoso. A licitação deve ser realizada por item sempre que 

o objeto for divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto da solução ou perda de economia de 
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escala. Isso visa a propiciar a ampla participação de licitantes que, embora não disponham de capacidade 

para executar a totalidade do objeto, possam fazê-lo em relação a itens ou unidades autônomas. 

 

Nesse sentido, o Tribunal de Contas da União (TCU) destaca: 

 

Na forma do art. 23, § 1º da Lei 8666/93, deve a Ad-

ministração buscar o parcelamento do objeto, com 

vistas a melhor aproveitar os recursos do mercado e, 

sobretudo, ampliar a competitividade do certame. 

Todavia, essa orientação exige que o parcelamento 

somente seja efetuado quando não resultar em perda 

de economia de escala. Não se pode esquecer, e nisso 

andou bem o legislador, que a licitação é procedi-

mento administrativo que visa, entre outros aspectos, 

a que a Administração contrate de forma mais vanta-

josa possível. Logo, não seria razoável, além de ser 

ilegal, que o parcelamento venha ocasionar perda de 

economia de escala e, por via de consequência." (De-

cisão nº 348/199, Plenário, rel. Min. Benjamim Zym-

ler). 

 

Adicionalmente, o TCU consolidou o entendimento sobre o parcelamento no enunciado da 

Súmula 247: 

 

SÚMULA Nº 247: É obrigatória a admissão da ad-

judicação por item e não por preço global, nos editais 

das licitações para a contratação de obras, serviços, 

compras e alienações, cujo objeto seja divisível, 

desde que não haja prejuízo para o conjunto ou com-

plexo ou perda de economia de escala, tendo em vista 

o objetivo de propiciar a ampla participação de lici-

tantes que, embora não dispondo de capacidade para 

a execução, fornecimento ou aquisição da totalidade 

do objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou uni-

dades autônomas, devendo as exigências de habilita-

ção adequar-se a essa divisibilidade. 

 

6.2. No presente estudo, não se aplica a divisão do objeto pretendido em vários grupos, em virtude da 

possibilidade de ocorrência de prejuízos à Administração Pública em face dos riscos inerentes à própria 

execução e de prejuízos para o serviço demandado, pois, não restam dúvidas, o objeto pretendido, quando 

executado por vários contratados, poderá não ser integral ou satisfatoriamente prestado haja vista que 

poderia implicar a contratação de diversas empresas para a realização de um único evento. 

 

6.3. A justificativa para amparar o não parcelamento do objeto, apesar de tratar-se de serviços contínuos 

de baixa complexidade técnica, possui subsídio por ser evidente a perda da economia de escala e que 

divisão do objeto em vários itens não será técnica e economicamente viável (Súmula 247 do TCU). 

 

7. JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DA SOLUÇÃO 

 

7.1. A decisão pela contratação de uma empresa especializada para a manutenção contínua dos sistemas 

de iluminação pública no Município de Peri-Mirim é justificada por diversos aspectos técnicos, operaci-

onais e econômicos, fundamentais para garantir a qualidade e a regularidade desse serviço essencial. A 
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análise detalhada desses fatores reforça a importância dessa abordagem para a infraestrutura urbana do 

município, conforme aspectos abaixo: 

 

a) Aspectos Técnicos: A principal vantagem da contratação de uma empresa especializada está na 

eficiência técnica na execução das manutenções. Empresas desse setor possuem equipes capaci-

tadas e familiarizadas com as exigências específicas da manutenção de sistemas de iluminação 

pública, garantindo que os materiais substituídos, como lâmpadas, reatores e demais componen-

tes, sejam de alta qualidade e devidamente certificados. Além disso, essas empresas oferecem 

garantia sobre os itens fornecidos, assegurando a durabilidade das manutenções realizadas. A 

execução ágil do serviço é outro ponto chave, permitindo que a manutenção ocorra imediatamente 

após a identificação das necessidades, sem a interrupção prolongada do serviço devido à espera 

por materiais ou ajustes no sistema; 

 

b) Aspectos Operacionais: A integração entre a mão de obra especializada e o fornecimento dos 

materiais em um único contrato promove uma gestão mais eficiente das atividades de manuten-

ção. A empresa contratada será responsável por todo o processo, desde a identificação dos pro-

blemas até a execução das substituições, o que elimina a fragmentação das responsabilidades e 

facilita o controle e fiscalização do serviço. Com isso, o município assegura que as intervenções 

ocorram de forma contínua e planejada, minimizando falhas operacionais e reduzindo a necessi-

dade de múltiplas contratações, o que poderia gerar atrasos e ineficiências. Além disso, a empresa 

responsável estará preparada para responder rapidamente a novas demandas, garantindo a opera-

ção ininterrupta do sistema de iluminação; 

 

c) Aspectos Econômicos: A análise de custo-benefício evidencia que a contratação conjunta de 

materiais e serviços em um único lote oferece uma significativa economia de escala. Ao aumentar 

a quantidade de itens e serviços adquiridos de uma só vez, os custos unitários são reduzidos, 

gerando uma economia para o município. Essa abordagem integrada também evita a duplicação 

de processos administrativos, o que otimiza os recursos financeiros e humanos disponíveis. Além 

disso, a solução proposta evita o risco de desperdícios e de tempo ocioso, uma vez que as manu-

tenções podem ser realizadas imediatamente após a identificação dos problemas, sem a necessi-

dade de processos separados para a aquisição de materiais. 

 

7.2. Portanto, a escolha pela contratação de uma empresa especializada para a manutenção contínua do 

sistema de iluminação pública de Peri-Mirim, incluindo tanto a mão de obra quanto o fornecimento dos 

materiais necessários, demonstra-se como a solução mais eficaz e vantajosa. Essa abordagem não só as-

segura a prestação de um serviço essencial de forma segura e eficiente, mas também contribui para a 

sustentabilidade econômica do município, proporcionando um ambiente urbano mais iluminado, seguro 

e bem cuidado para a população. 

 

8. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

8.1. Fundamentação: Conforme INSTRUÇÃO NORMATIVA N.º 65, DE 07 DE JULHO DE 2021, 

assim, foi elaborada a planilha orçamentária abaixo, onde constam discriminados os valores unitários 

estimados de todos os materiais e serviços que serão aplicados na contratação, projeto básico e plantas. 

Vale ressaltar que a referência da planilha orçamentária baseada nas tabelas SINAPI - 01/2025 – Mara-

nhão, ORSE - 12/2024, supre a pesquisa de preços de mercado, conforme Decreto Federal nº 7.983, de 

08 de abril de 2013 e publicação “Orientações para elaboração de planilhas orçamentárias públicas – 

TCU”. 

 

8.2. Discriminação do Objeto com Preços Unitários Estimados: 
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a) Serviços regulares de manutenção preventiva e corretiva, melhoria, ampliação e acompanha-

mento integral para sistema de iluminação pública do município de Peri-Mirim – MA 

 

Item Descrição Und Quant. Valor Unit 
Valor Unit 

com BDI 
Total 

1 SERVIÇOS TÉCNICOS E ADMINISTRAÇÃO     SIGILOSO 

1.1 ENGENHEIRO ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 640,00 SIGILOSO SIGILOSO SIGILOSO 

1.2 ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES MES 24,00 SIGILOSO SIGILOSO SIGILOSO 

1.3 MOTORISTA DE CAMINHAO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES MES 12,00 SIGILOSO SIGILOSO SIGILOSO 

1.4 AJUDANTE DE ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES MES 24,00 SIGILOSO SIGILOSO SIGILOSO 

2 EQUIPAMENTOS E VEICULOS DE APOIO     SIGILOSO 

2.1 
CAMINHONETE COM MOTOR A DIESEL, POTÊNCIA 180 CV, CABINE DUPLA, 4X4 

- CHP DIURNO. AF_11/2015 
CHP 1.300,00 SIGILOSO SIGILOSO SIGILOSO 

2.2 

GUINDAUTO HIDRÁULICO, CAPACIDADE MÁXIMA DE CARGA 3300 KG, MO-

MENTO MÁXIMO DE CARGA 5,8 TM, ALCANCE MÁXIMO HORIZONTAL 7,60 M, 

INCLUSIVE CAMINHÃO TOCO PBT 16.000 KG, POTÊNCIA DE 189 CV - CHP DI-

URNO. AF_03/2016 

CHP 300,00 SIGILOSO SIGILOSO SIGILOSO 

3 MATERIAL ELETRICO     SIGILOSO 

3.1 
RELE FOTOELETRICO INTERNO E EXTERNO BIVOLT 1000 W, DE CONECTOR, 

SEM BASE 
UN 100,00 SIGILOSO SIGILOSO SIGILOSO 

3.2 Soquete de porcelana base e27, para uso ao tempo, para lampadas un 200,00 SIGILOSO SIGILOSO SIGILOSO 

3.3 Braco p/ luminaria publica 1 x 1,50m romagnole ou equiv un 200,00 SIGILOSO SIGILOSO SIGILOSO 

3.4 

CABO DE COBRE, FLEXIVEL, CLASSE 4 OU 5, ISOLACAO EM PVC/A, ANTICHAMA 

BWF-B, COBERTURA PVC-ST1, ANTICHAMA BWF-B, 1 CONDUTOR, 0,6/1 KV, SE-

CAO NOMINAL 1,5 MM2 

M 5.000,00 SIGILOSO SIGILOSO SIGILOSO 

3.5 

CABO DE COBRE, FLEXIVEL, CLASSE 4 OU 5, ISOLACAO EM PVC/A, ANTICHAMA 

BWF-B, COBERTURA PVC-ST1, ANTICHAMA BWF-B, 1 CONDUTOR, 0,6/1 KV, SE-

CAO NOMINAL 2,5 MM2 

M 5.000,00 SIGILOSO SIGILOSO SIGILOSO 

3.6 
CABO DE COBRE, FLEXIVEL, CLASSE 4 OU 5, ISOLACAO EM PVC/A, ANTICHAMA 

BWF-B, 1 CONDUTOR, 450/750 V, SECAO NOMINAL 4 MM2 
M 5.000,00 SIGILOSO SIGILOSO SIGILOSO 

3.7 
CABO DE COBRE, FLEXIVEL, CLASSE 4 OU 5, ISOLACAO EM PVC/A, ANTICHAMA 

BWF-B, 1 CONDUTOR, 450/750 V, SECAO NOMINAL 6 MM2 
M 5.000,00 SIGILOSO SIGILOSO SIGILOSO 

3.8 
CABO DE COBRE, FLEXIVEL, CLASSE 4 OU 5, ISOLACAO EM PVC/A, ANTICHAMA 

BWF-B, 1 CONDUTOR, 450/750 V, SECAO NOMINAL 10 MM2 
M 5.000,00 SIGILOSO SIGILOSO SIGILOSO 

3.9 Cabo de cobre PP Cordplast 3 x 1,5 mm2, 450/750v m 2.500,00 SIGILOSO SIGILOSO SIGILOSO 

3.10 Cabo de cobre PP Cordplast 2 x 2,5 mm2, 450/750v m 2.500,00 SIGILOSO SIGILOSO SIGILOSO 

3.11 
CAIXA INTERNA/EXTERNA DE MEDICAO PARA 1 MEDIDOR TRIFASICO, COM 

VISOR, EM CHAPA DE ACO 18 USG (PADRAO DA CONCESSIONARIA LOCAL) 
UN 10,00 SIGILOSO SIGILOSO SIGILOSO 

3.12 

CAIXA INTERNA/EXTERNA DE MEDICAO PARA 4 MEDIDORES MONOFASICOS, 

COM VISOR, EM CHAPA DE ACO 18 USG (PADRAO DA CONCESSIONARIA LO-

CAL) 

UN 3,00 SIGILOSO SIGILOSO SIGILOSO 

3.13 Conector perfuração 25-95/2 95 mm un 75,00 SIGILOSO SIGILOSO SIGILOSO 

3.14 Fita isolante adesiva antichama, uso ate 750 v, em rolo de 19 mm x 20 m un 100,00 SIGILOSO SIGILOSO SIGILOSO 

3.15 LAMPADA LED TUBULAR BIVOLT 18/20 W, BASE G13 UN 50,00 SIGILOSO SIGILOSO SIGILOSO 

3.16 LAMPADA FLUORESCENTE COMPACTA 2U BRANCA 15 W, BASE E27 (127/220 V) UN 50,00 SIGILOSO SIGILOSO SIGILOSO 

3.17 LAMPADA LED TUBULAR BIVOLT 9/10 W, BASE G13 UN 50,00 SIGILOSO SIGILOSO SIGILOSO 

3.18 LAMPADA LED TUBULAR BIVOLT 18/20 W, BASE G13 UN 50,00 SIGILOSO SIGILOSO SIGILOSO 

3.19 LAMPADA VAPOR METALICO OVOIDE 150 W, BASE E27/E40 UN 50,00 SIGILOSO SIGILOSO SIGILOSO 

3.20 LAMPADA VAPOR METALICO TUBULAR 400 W (BASE E40) UN 50,00 SIGILOSO SIGILOSO SIGILOSO 

3.21 LAMPADA VAPOR DE SODIO OVOIDE 250 W (BASE E40) UN 50,00 SIGILOSO SIGILOSO SIGILOSO 

3.22 LAMPADA VAPOR DE SODIO OVOIDE 150 W (BASE E40) UN 50,00 SIGILOSO SIGILOSO SIGILOSO 

3.23 Lâmpada vapor sódio alta pressão 400 w (philips ref. son 400w ou similar) un 50,00 SIGILOSO SIGILOSO SIGILOSO 

3.24 
LUMINARIA DE LED PARA ILUMINACAO PUBLICA, DE 33 W ATE 50 W, INVOLU-

CRO EM ALUMINIO OU ACO INOX 
UN 150,00 SIGILOSO SIGILOSO SIGILOSO 

3.25 
LUMINARIA DE LED PARA ILUMINACAO PUBLICA, DE 51 W ATE 67 W, INVOLU-

CRO EM ALUMINIO OU ACO INOX 
UN 150,00 SIGILOSO SIGILOSO SIGILOSO 

3.26 
LUMINARIA DE LED PARA ILUMINACAO PUBLICA, DE 68 W ATE 97 W, INVOLU-

CRO EM ALUMINIO OU ACO INOX 
UN 400,00 SIGILOSO SIGILOSO SIGILOSO 

3.27 
LUMINARIA DE LED PARA ILUMINACAO PUBLICA, DE 98 W ATE 137 W, INVO-

LUCRO EM ALUMINIO OU ACO INOX 
UN 400,00 SIGILOSO SIGILOSO SIGILOSO 

3.28 
LUMINARIA DE LED PARA ILUMINACAO PUBLICA, DE 138 W ATE 180 W, INVO-

LUCRO EM ALUMINIO OU ACO INOX 
UN 400,00 SIGILOSO SIGILOSO SIGILOSO 

3.29 
LUMINARIA DE LED PARA ILUMINACAO PUBLICA, DE 181 W ATE 239 W, INVO-

LUCRO EM ALUMINIO OU ACO INOX 
UN 100,00 SIGILOSO SIGILOSO SIGILOSO 

3.30 
LUMINARIA DE LED PARA ILUMINACAO PUBLICA, DE 240 W ATE 350 W, INVO-

LUCRO EM ALUMINIO OU ACO INOX 
UN 60,00 SIGILOSO SIGILOSO SIGILOSO 

3.31 Base fixa para relé foto elétrico un 100,00 SIGILOSO SIGILOSO SIGILOSO 

3.32 
HASTE DE ATERRAMENTO EM ACO COM 3,00 M DE COMPRIMENTO E DN = 3/4", 

REVESTIDA COM BAIXA CAMADA DE COBRE, SEM CONECTOR 
UN 30,00 SIGILOSO SIGILOSO SIGILOSO 

3.33 
POSTE CONICO CONTINUO EM ACO GALVANIZADO, CURVO, BRACO DUPLO, 

ENGASTADO, H = 9 M, DIAMETRO INFERIOR/BASE = *135* MM 
UN 5,00 SIGILOSO SIGILOSO SIGILOSO 

3.34 Poste circular de concreto 7/200 para iluminação pública un 10,00 SIGILOSO SIGILOSO SIGILOSO 

3.35 Poste circular de concreto 12/ 400 para linha de transmissão un 10,00 SIGILOSO SIGILOSO SIGILOSO 

3.36 Poste circular de concreto 12/ 200 para iluminação pública un 10,00 SIGILOSO SIGILOSO SIGILOSO 

3.37 Reator para lâmpada vapor metálico de 150 w un 10,00 SIGILOSO SIGILOSO SIGILOSO 

3.38 Conector elétrico 2P p/fio 2,5mm2, WAGO ou similar un 50,00 SIGILOSO SIGILOSO SIGILOSO 

3.39 Parafuso máquina 16 x 300mm un 50,00 SIGILOSO SIGILOSO SIGILOSO 
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3.40 Parafuso cabeça quadrada 16 x 250mm un 50,00 SIGILOSO SIGILOSO SIGILOSO 

3.41 Reator externo p/ lâmpada vapor sódio 150w un 20,00 SIGILOSO SIGILOSO SIGILOSO 

3.42 Reator externo p/ lâmpada vapor sódio 250w un 20,00 SIGILOSO SIGILOSO SIGILOSO 

3.43 Reator para lâmpada vapor metálico de 250 w un 20,00 SIGILOSO SIGILOSO SIGILOSO 

3.44 Ignitor para lâmpada vapor de sódio de 400W un 20,00 SIGILOSO SIGILOSO SIGILOSO 

3.45 Reator para lâmpada vapor metálico de 150 w un 20,00 SIGILOSO SIGILOSO SIGILOSO 

3.46 Reator para lâmpada vapor metálico de 250 w un 20,00 SIGILOSO SIGILOSO SIGILOSO 

3.47 Reator para lâmpada vapor metálico de 150 w un 20,00 SIGILOSO SIGILOSO SIGILOSO 

3.48 DISJUNTOR TERMOMAGNETICO PARA TRILHO DIN (IEC), BIPOLAR, 40 - 50 A UN 15,00 SIGILOSO SIGILOSO SIGILOSO 

3.49 
DISJUNTOR TIPO NEMA, MONOPOLAR DE 60 ATE 70A, TENSAO MAXIMA DE 240 

V 
UN 15,00 SIGILOSO SIGILOSO SIGILOSO 

3.50 DISJUNTOR TIPO NEMA, BIPOLAR 60 ATE 100A, TENSAO MAXIMA 415 V UN 15,00 SIGILOSO SIGILOSO SIGILOSO 

3.51 
PARAFUSO M16 EM ACO GALVANIZADO, COMPRIMENTO = 450 MM, DIAMETRO 

= 16 MM, ROSCA MAQUINA, CABECA QUADRADA 
UN 20,00 SIGILOSO SIGILOSO SIGILOSO 

3.52 
PARAFUSO M16 EM ACO GALVANIZADO, COMPRIMENTO = 500 MM, DIAMETRO 

= 16 MM, ROSCA MAQUINA, COM CABECA SEXTAVADA E PORCA 
UN 20,00 SIGILOSO SIGILOSO SIGILOSO 

3.53 Caixa de medicao monofásica, em noril (policarbonato) un 15,00 SIGILOSO SIGILOSO SIGILOSO 

3.54 Caixa de sobrepor para 01 disjuntor bipolar ou 02 disjuntores monopolar, Fameou similar un 20,00 SIGILOSO SIGILOSO SIGILOSO 

3.55 Chave contactora para motor até 5A un 15,00 SIGILOSO SIGILOSO SIGILOSO 

3.56 Conector em liga de cobre e aço inoxidável para aterramento de haste 5/8" un 20,00 SIGILOSO SIGILOSO SIGILOSO 

Total sem BDI SIGILOSO 

Total do BDI SIGILOSO 

Total Geral SIGILOSO 

 

8.3. O custo estimado total da contratação é de R$****** (sigiloso). 

 

9. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

 

9.1. Após a análise da necessidade de contratações correlatas e/ou interdependentes para a solução pro-

posta, que visa a execução de serviços regulares de manutenção preventiva e corretiva, melhoria, ampli-

ação e acompanhamento integral para sistema de iluminação pública do município de Peri-Mirim - MA, 

conclui-se que, neste momento, não há necessidade de contratações adicionais que sejam imprescindíveis 

ou que possuam uma dependência direta e técnica com a solução escolhida.  

 

9.2. A abordagem adotada permite que o município concentre seus esforços diretamente nas ações neces-

sárias para a implementação das melhorias propostas, sem a necessidade de intervenções complementares 

que poderiam resultar em custos adicionais ou atrasos na execução do projeto. 

 

9.3. Ao focar nas contratações prioritárias, a gestão municipal garante que os recursos sejam aplicados de 

maneira eficiente, atendendo diretamente às necessidades identificadas e evitando processos adicionais 

que possam complicar ou retardar a execução das melhorias planejadas. 

 

10. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E TRATAMENTOS 

 

10.1. Como forma de dar maior celeridade aos serviços administrativos, e por se tratar de materiais que 

serão instalados em locais públicos, foram levantados os possíveis impactos que a dos serviços pretendi-

dos pode causar: 

 

a) Consumo de energia: A iluminação artificial consome uma quantidade significativa de energia, prin-

cipalmente se forem utilizadas lâmpadas convencionais de alta potência. Isso pode contribuir para a 

demanda de energia elétrica, aumentando a necessidade de usinas de energia e potencialmente resul-

tando em emissões de gases de efeito estufa e outros poluentes; 

 

b) Poluição luminosa: A má colocação ou a intensidade excessiva da iluminação artificial podem resul-

tar em poluição luminosa. Isso ocorre quando a luz se espalha além da área que se pretende iluminar, 

causando brilho e interferindo na visibilidade noturna. A poluição luminosa tem impactos negativos 

na fauna, afetando a orientação de animais, perturbando padrões de migração, alterando os ritmos 

naturais e prejudicando o comportamento de várias espécies; 
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c) Perturbação dos ecossistemas: A iluminação excessiva pode perturbar os ecossistemas naturais e a 

vida selvagem. A iluminação intensa em áreas naturais, como parques, pode interferir nos ciclos de 

sono e vigília de animais noturnos, prejudicando sua capacidade de caçar, se reproduzir ou migrar. 

Isso pode afetar negativamente as cadeias alimentares e a biodiversidade em geral; 

 

d) Desperdício de recursos: A substituição frequente de lâmpadas e equipamentos de iluminação pode 

resultar em desperdício de recursos naturais, como metais, plásticos e outros materiais utilizados na 

fabricação desses dispositivos. Além disso, lâmpadas contendo mercúrio, como as lâmpadas fluores-

centes compactas, podem representar um risco ambiental se não forem descartadas corretamente; 

 

e) Aquecimento urbano: A iluminação artificial em áreas urbanas pode contribuir para o fenômeno 

conhecido como "ilhas de calor". Os materiais utilizados em postes de iluminação e superfícies de 

refletores podem absorver e reter calor, levando ao aumento da temperatura local nas áreas urbanas. 

Isso pode resultar em maior consumo de energia para resfriamento, impactando o uso de ar-condicio-

nado e contribuindo para um ciclo vicioso de maior demanda energética. 

 

10.2. Para minimizar esses impactos ambientais, é importante adotar medidas como o uso de lâmpadas 

eficientes em termos energéticos, como lâmpadas LED, que consomem menos eletricidade e têm uma 

vida útil mais longa. Além disso, a iluminação deve ser planejada cuidadosamente, considerando a dire-

ção, o tempo de uso, a intensidade e a temperatura da cor da luz, a fim de evitar o desperdício e a poluição 

luminosa desnecessária. Vale ressaltar, que a administração irá realizar os estudos cabíveis durante as 

instalações, a fim de minimizar os impactos ambientais que podem ser causados. 

 

11. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO 

 

11.1. A contratação dos serviços continuados de serviços regulares de manutenção preventiva e corretiva, 

melhoria, ampliação e acompanhamento integral para sistema de iluminação pública do município de 

Peri-Mirim - MA está completamente alinhada com o Planejamento Estratégico do município, principal-

mente no que se refere à gestão e otimização dos recursos públicos. Esta contratação foi cuidadosamente 

planejada com base no plano orçamentário vigente para o exercício do ano corrente, assegurando que os 

recursos sejam utilizados de maneira eficiente e eficaz, contribuindo para o alcance das metas e objetivos 

estabelecidos pelas políticas públicas locais. 

 

12. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A VIABILIDADE E RAZOABILIDADE 

DA CONTRATAÇÃO 

 

12.1. Existe viabilidade técnica, orçamentária e financeira para execução da contratação dos serviços, com 

proposta de possibilidade de prorrogação do prazo, conforme interesse da administração, ampliando os 

serviços e mantendo valores e custos de mercado, viabilizando a execução de serviços continuados quando 

apresentar qualidade e eficiência, com maior sustentabilidade de preços e de gestão dos serviços. E o 

pregão é a melhor solução para contratação de serviço necessários em conformidade com a Lei 

14.133/2021.  

 

13. JUSTIFICATIVA PARA ATA DE RESGISTRO DE PREÇO 

 

13.1. Contextualização: Com a entrada em vigor da Nova Lei de Licitações (Lei 14.133/2021), o Muni-

cípio de Peri-Mirim busca atualizar e adequar seus processos de contratação pública às novas diretrizes 

estabelecidas. A adoção da Ata de Registro de Preços (ARP) para os serviços a serem contratados surge 

como uma alternativa viável e alinhada às exigências legais, proporcionando maior eficiência e transpa-

rência nos procedimentos licitatórios; 
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13.2. Adesão à Modernização dos Processos: A nova legislação visa modernizar e simplificar os proce-

dimentos de licitação, garantindo maior celeridade e eficácia na contratação de bens e serviços pelos ór-

gãos públicos. A utilização da ARP para os serviços a serem contratados é uma medida que se harmoniza 

com esse objetivo, pois permite a execução dos serviços de forma ágil, flexível e transparente, contribu-

indo para uma gestão mais eficiente dos recursos públicos; 

 

13.3. Flexibilidade e Agilidade na Contratação: A ARP possibilita ao município firmar contratos com 

fornecedores pré-selecionados por meio de uma única licitação, reduzindo trâmites burocráticos e acele-

rando o processo para a execução dos serviços continuados a serem contratados. Isso permite uma resposta 

mais rápida e eficiente às demandas da administração pública, assegurando a continuidade e a qualidade 

dos serviços prestados à população; 

 

13.4. Economia de Recursos Públicos: A consolidação de contratos por meio da ARP permite ao muni-

cípio obter melhores condições comerciais com os fornecedores. A previsibilidade de demanda e a compra 

em maior volume frequentemente resultam em preços mais competitivos para os serviços a serem contra-

tados Dessa forma, é possível alcançar economias significativas e otimizar a aplicação dos recursos pú-

blicos, promovendo maior eficiência na gestão financeira; 

 

13.5. Garantia de Transparência e Controle: A elaboração e utilização da ARP para a execução dos 

serviços continuados a serem contratados são fundamentadas em critérios transparentes e objetivos, ga-

rantindo a lisura e legalidade do processo licitatório. A publicidade dos preços registrados e a possibili-

dade de adesão de outros órgãos públicos promovem a fiscalização e o controle social sobre as contrata-

ções realizadas pelo município; 

 

13.6. Conclusão: Diante do exposto, a elaboração de uma Ata de Registro de Preços conforme a Nova 

Lei de Licitações se apresenta como uma medida coerente com as diretrizes da legislação vigente. Esse 

instrumento possibilita ao município alcançar maior eficiência na execução dos serviços a serem contra-

tados, promovendo economia, transparência e controle na gestão dos recursos públicos, em conformidade 

com os princípios da administração pública e com as exigências da nova legislação. 

 

14. ANEXOS 

 

14.1. Integram este ETP, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos: 

 

Anexo I – Memorial Descritivo (Caderno de Especificações Técnicas); 

 

Anexo II – Planilhas Orçamentárias, Estimativas de Custos e Formação de Preços, BDI, Cronograma, 

Curva ABC, Encargos Sociais e Memorial de Cáculos; 

 

Obs: Todos os arquivos que compõem esse ETP estarão disponibilizados site da Prefeitura Municipal: 

http://www.perimirim.ma.gov.br/portal. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.perimirim.ma.gov.br/portal
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CONCORRÊNCIA ELETRONICA Nº 003/2025 – CPL/PMPM 

 

ANEXO III 

 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº _____/2025 

 

Pelo presente instrumento, a PREFEITURA __________/MA, com sede na _____________/MA, neste 

ato representado pelo Secretário Municipal de _______________, doravante denominada ORGÃO GE-

RENCIADOR, para atender as demandas do(a) _________________________, considerando o PRE-

GÃO ELETRÔNICO Nº ____/2025 – CPL, para REGISTRO DE PREÇOS, e a respectiva homolo-

gação do Processo Administrativo nº ______/2025, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) 

indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  

quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes 

às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 

2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para __________________, especificado(s) 

no(s) item(ns) do Termo de Referência, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos 

preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, 

fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

 

FORNECEDOR 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 
VALOR 

UNIT 

VALOR TO-

TAL 

      

      

      

 

3. ÓRGÃO GERENCIADOR 

 

3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de ______________ da Prefeitura Municipal de 

______________. 

 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

4.1. Durante a vigência da ata, será permitida a adesão de órgãos não participantes, conforme preceitos 

legais. 

 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RE-

SERVA 

 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 01 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 

subsequente à data de assinatura do instrumento, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a 

anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 
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5.2. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 

instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 

1 (um) exercício financeiro. 

 

5.3. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade 

dos créditos orçamentários respectivos. 

 

5.4. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 

interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autoriza-

ção de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

5.5. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de 

registro de preços. 

 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, 

nas seguintes situações: 

 

6.2. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis 

ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos 

termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

 

6.3. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

 

6.4. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços 

registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

a) No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos 

para a contratação;   

 

b) No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 

contratação. 

 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo su-

perveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 

registrado. 

 

7.2. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 

compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

 

7.3. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado 

e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  

 

7.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento 

da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 
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8. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGIS-

TRADOS 

 

8.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

 

a) Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

 

b) Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 

 

c) Não aceitar manter seu preço registrado; 

 

d) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

9. DAS PENALIDADES 

 

9.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no 

edital. 

 

9.2. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 

convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 

  

9.3. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 

pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às 

contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a 

aplicação da penalidade. 

 

9.4. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 

previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro 

do fornecedor. 

 

10. CONDIÇÕES GERAIS 

 

10.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 

obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, en-

contram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, 

depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.  

 

 

____________/MA, [dia] de [mês] de [ano]. 

 

 

_________________________________________________________ 

Representante legal 

ORGÃO GERENCIADOR 

 

_________________________________________________________ 

Representante legal 

EMPRESA BENEFICIÁRIA 
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CONCORRÊNCIA ELETRONICA Nº 003/2025 – CPL/PMPM 

 

ANEXO IV 

 

MINUTA DO CONTRATO 

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, 

QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LADO A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PERI-MIRIM – 

MA, E DE OUTRO LADO, A EMPRESA 

______________________ 

 

Pelo presente instrumento, que entre si fazem, de um lado A PREFEITURA MUNICIPAL DE PERI-

MIRIM – MA, sediada na Praça São Sebastião, nº 76, Centro – Peri-Mirim/MA, inscrita no CNPJ sob o 

nº XXXXXXXXXXXX, doravante denominada MUNICÍPIO, por meio da Secretaria Municipal de 

_____________, inscrita no CNPJ n.º________________, neste ato representado por sue(a) Secretario(a) 

o(a) Sr.(ª) ________________, nomeado pela Portaria n.º ___________, e de outro lado a em-

presa_____________, doravante denominada CONTRATADA, sediada à _______________, inscrita no 

CNPJ nº ___________, neste ato representada pelo Sr. (a) ________________, _____________, têm en-

tre si, ajustado o presente Contrato de Fornecimento, cuja lavratura foi regularmente autorizada em des-

pacho constante no Processo Administrativo nº 035/2024, da Licitação na modalidade CONCORRÊNCIA 

nº XXX/2025 e seus anexos, e ainda da proposta adjudicada que a este integram, independentemente de 

transcrição, submetendo-se as partes e observando às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, e demais legislação aplicável, mediante as 

cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

1.0. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de pessoa jurídica para prestação de servi-

ços regulares de manutenção preventiva e corretiva, melhoria, ampliação e acompanhamento in-

tegral para sistema de iluminação pública do município de Peri-Mirim - MA, nas condições estabe-

lecidas no Termo de Referência. 

 

1.2. Objeto da contratação: 

 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

 

1.3.1. Estudo Técnico Preliminar; 

 

1.3.2. Projeto Básico; 

 

1.3.3. O Termo de Referência; 

 

1.3.4. O Edital da Licitação; 

 

1.3.5. A Proposta do contratado; 

 

1.3.6. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

1.4. O regime de execução do contrato é Empreitada por Preço Unitário. 
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2.0. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

 

2.1. A vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do contrato, 

nos termos do Art. 106 da Lei 14.133/2021, podendo ser prorrogado em conformidade com a inteligência 

do Art. 107 do mesmo dispositivo legal. 

 

3.0. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 

anexo a este Contratação. 

 

4.0. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

5.0. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

 

5.1. O valor mensal da contratação é de ____________ que será pago a contratada na proporção em 

que os serviços forem executados.  

 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fis-

cais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 

integral do objeto da contratação. 

 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado de-

penderão dos quantitativos efetivamente executados. 

 

6.0. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se defini-

dos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

7.0. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 

do orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA). 

 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INCC, ou outro que o venha a subs-

tituir, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contra-

tado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 

logo seja divulgado o índice definitivo.  

 

7.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
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7.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha(m) a ser extinto ou de qualquer forma não 

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então 

em vigor. 

 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

 

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

8.0. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

 

8.1. As obrigações da CONTRATANTE e demais condições a ela referentes, encontram-se definidos 

no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

9.0. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

 

9.1. As obrigações da CONTRATADA e demais condições a ela referentes, encontram-se definidos 

no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

10.0. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os 

dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventual-

mente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, inde-

pendentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

 

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso 

e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

 

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em 

Lei. 

 

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos 

de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

 

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-

los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de 

guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais 

e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

 

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e respon-

sabilidades decorrentes da LGPD.  

 

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

 

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.   

 

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a even-

tual descarte realizado. 
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10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com regis-

tro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e 

registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abu-

sos. 

 

10.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de ga-

rantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

 

10.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pes-

soais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas 

ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

 

10.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 

autoridade nacional. 

 

11.0. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMIERA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

 

11.1. Não Haverá garantia de execução do contrato. 

 

12.0. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

(art. 92, XIV) 

 

12.1. Comete infração administrativa, a contratada que cometer as infrações contidas no art. 155 da Lei nº 

14.133/2021. 

 

12.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas mencionadas no item ante-

rior, as sanções previstas nos artigos 156 a 163 da Lei 14.133/2021. 

 

13.0. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

 

13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 

antes do prazo estipulado para tanto. 

 

13.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavel-

mente, assegurados o contraditório e a ampla defesa, hipótese em que também se aplicam os artigos 138 

e 139 da mesma Lei. 

 

13.3. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a ex-

tinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

 

13.4. Se a operação de que trata o item anterior implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá 

ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

 

13.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

 

13.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

 

13.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

 

13.5.3. Indenizações e multas. 
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13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, 

da Lei n.º 14.133, de 2021).  

 

13.7. O contrato poderá ser extinto ainda: 

 

13.7.1. caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

tenha desempenhado função na licitação no processo de contratação direta ou atue na fiscalização ou na 

gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

 

13.7.2. caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador ou sócio com poder de 

direção, familiar de detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável 

pela demanda ou contratação ou de autoridade a ele hierarquicamente superior no âmbito do órgão con-

tratante (art. 3º, § 3º, do Decreto n.º 7.203, de 4 de junho de 2010). 

 

14.0. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consig-

nados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

 

Gestão/Unidade:  

Fonte de Recursos:   

Programa de Trabalho:  

Elemento de Despesa:  

Plano Interno:  

Nota de Empenho: 

 

15.0. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

16.0. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

 

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato. 

 

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, subme-

tido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade 

de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo 

de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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17.0. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 

oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 

12.527, de 2011. 

 

18.0. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º) 

 

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Bequimão – MA, para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, 

§1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

18.2. Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi impresso em 02 (duas) 

vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.  

 

 

Peri-Mirim – MA,  ____ de __________ de ______ 

 

 

 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

  

TESTEMUNHAS:  

 

1. 

 

2. 

 


